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FIQUE EM CASA

O atual momento que estamos a viver, com a pandemia do Covid-19, obrigou à 
alteração súbita do quotidiano do nosso País, das nossas famílias, empresas e 
instituições.
Só o comportamento cívico, sério e responsável entre todos pode travar esta “guerra 
biológica”. 
Cumpra as recomendações e instruções das autoridades de saúde pública. 
O Presidente da República convocou o Conselho de Estado para esta quarta-feira, 
acabando por decretar o estado de emergência.
Juntos vamos superar este momento difícil!

Se tiver os sintomas do novo coronavírus, ligue 
imediatamente para a Linha Saúde 24 – 808 24 24 24.
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O mundo, com a Europa agora no epicentro, está a travar uma batalha inédita. O ini-
migo é um vírus e um predador implacável. É a primeira pandemia de saúde à escala 
mundial, na era das redes sociais.

O Covid-19 não é uma questão política, ainda que as decisões dependam das autorida-
des públicas, mas antes uma questão de vida ou de morte. Das nossas vidas, dos nossos 
pais, filhos, irmãos, tios e amigos, de toda a sociedade, de todos os órgãos de soberania, 
dos partidos, do Estado, das empresas, das instituições e das redes de solidariedade.

É à luz do princípio da proporcionalidade, na sua tripla vertente – adequação, necessi-
dade e proporcionalidade – que o Governo deveria avaliar todas as medidas tendentes 
a travar este inimigo invisível. Os cidadãos irão compreender uma restrição temporária 
dos seus direitos, se isso significar mais proteção e segurança. Nada é mais importante 
que a saúde.

Em Portugal ainda é possível evitarmos a situação dramática de Itália. Não podemos 
chegar ao ponto de o número de infetados levar ao colapso do Serviço Nacional de 
Saúde, como já aconteceu com a Linha de Saúde 24. Não podemos chegar ao ponto 
em que médicos e equipas multidisciplinares tenham de decidir sobre quem deve ou 
não pode viver.

Há mais de dois meses, o Governo e a Direção Geral da Saúde desvalorizaram o surto, 
ainda confinado à província de Hubei, na longínqua China. Com a degradação a que 
o SNS esteve sujeito nos últimos anos, era óbvio que o sistema público de saúde teria 
problemas no primeiro embate. O Governo garantia estarmos prontos e até a diretora-
-geral da Saúde assegurava não acreditar que o novo coronavírus pudesse chegar a 
Portugal. Graça Freitas aumentou o ruído à discussão quando depois, numa entrevista 
ao “Expresso”, anunciou que, no pior cenário, o número de infetados poderia chegar a 
1 milhão de pessoas. 

Perante os primeiros casos de infetados, os reitores das universidades determinaram 
o encerramento imediato das instituições de ensino superior. O Governo nada fez. O 
Primeiro-Ministro não queria fechar as escolas, adiou a decisão e, só na quinta-feira, 
socorrendo-se num parecer do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças 
(ECDC), deu a mão palmatória e determinou, em nome do “princípio da prudência”, o fe-
cho de todas as escolas até à Pascoa. Uma decisão tomada dez dias após a recomenda-
ção de 2 de março do Centro Europeu de Prevenção e Controlo de Doenças. Nessa noi-
te de quinta-feira, António Costa passara um atestado de incompetência ao Conselho 
Nacional para a Saúde que, na véspera, lhe havia passado a batata quente da decisão.

A declaração do estado de emergência, ato normativo complexo, arrasta-se a conta-go-
tas. O Governo, uma vez mais, não assumiu as suas responsabilidades e adiou a medida, 
que sendo da competência exclusiva do Presidente da República, carece da ausculta-
ção do Conselho de Estado, da audição do Governo e da autorização da Assembleia da 
República.

Mas, o Presidente da República, que se havia eclipsado em quarentena, no domingo 
anunciou ao País que o Conselho de Estado reuniria apenas na quarta-feira, três dias 
depois, ignorando por completo a urgência da medida.

Nesta crise, sem paralelo, o País não pode continuar refém do tacticismo de António 
Costa ou de agendas político-partidárias. Porquê agendar o Conselho de Estado para 
esta quarta-feira se os órgãos de soberania, conjunta ou separadamente, podiam ter 
decidido tudo antes do fim de semana passado? Sobretudo quando se sabe que há 
quase unanimidade dos partidos para deliberar nesse sentido.

As democracias resistem a tudo, exceto à hesitação. A inépcia não é uma fatalidade, mas 
nestas circunstâncias pode ser fatal para muitos de nós. Só uma cadeia de entreajuda 
nacional pode ajudar a travar o Covid-19 e contrariar as ameaças que aceleram esta 
pandemia, como o pânico, a irracionalidade, a especulação e a desinformação virtual, 
que infelizmente também grassam no quotidiano dos portugueses. E, por favor, lave as 
mãos. Esse é o nosso primeiro dever perante a peste que desceu à rua. 

A BATALHA DAS NOSSAS 
VIDAS

JOSÉ CANCELA MOURA
Diretor do “Povo Livre”

PROTEGER A POPULAÇÃO
Face à emergência nacional criada pelo surto do novo coronavírus, Rui Rio 
diz que todas as medidas são necessárias para evitar uma situação extrema, 
ainda que algumas dessas medidas possam ser impopulares. Tudo em nome 
do “interesse nacional” para proteger a população. “Todas aquelas medidas 
que o Governo entenda, quer do ponto de vista político quer do ponto de 
vista técnico como necessárias, mesmo que não sejam simpáticas, é nosso 
dever, em termos de interesse nacional, apoiar essas medidas. Se algumas 
não forem tomadas, é nosso dever até incentivar essas medidas”, afirmou.

O Presidente do PSD, que falava, quinta-feira, 12 de março, à saída de um 
encontro com o Primeiro-Ministro, na Residência Oficial de São Bento, en-
tende como preferível “ir mais além do que aparentemente pode ser neces-
sário”, em vez de enveredar por posições ou decisões descontraídas. Nesse 
sentido, frisa Rui Rio, “mais vale prevenir do que remediar, como diz o povo”, 
e tomar “medidas mais além”, de forma a evitar o cenário que se regista em 
Itália. “Não adianta muito encerrar as escolas e depois não cuidar que os es-
tudantes não se venham a encontrar num outro sítio qualquer”, alertou.

Para o líder do PSD, é preciso que as pessoas tenham a noção de que “esta-
mos a viver uma situação de gravidade, eventualmente mais grave do que 
aquilo que se pensava”.

Acompanhado por Adão Silva e Ricardo Baptista Leite, vice-Presidentes do 
grupo parlamentar, Rui Rio elogiou o trabalho de todos os profissionais de 
saúde para combater a expansão do Covid-19.

No final de uma reunião com a CGTP, na quinta-feira, na sede nacional do 
PSD, Rui Rio admitiu apoiar uma declaração de estado de emergência de-
vido ao novo coronavírus “se um dia for necessário”, mas explicando que tal 
cenário não foi ainda colocado. 

“Mais vale pecar por excesso do que por defeito”, insistiu.

Na segunda-feira, o PSD endereçou uma carta ao presidente da Assembleia 
da República a abdicar do seu agendamento previsto para esta quarta-feira 
e a solicitar que a partir de 18 de março, quarta-feira, apenas funcione a Co-
missão Permanente da Assembleia da República.

Adão Silva, vice-Presidente do grupo parlamentar do PSD, entende que 
seria mais claro e transparente o funcionamento do Parlamento exclusiva-
mente através da Comissão Permanente. Esta tem sido a posição do PSD, 
desde a primeira hora, e evitaria “soluções criativas”, como a que foi aprova-
da na segunda-feira, 16 de março, e que, nas palavras de Adão Silva, “roça a 
inconstitucionalidade”.
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PROTEGER A POPULAÇÃO

Em declarações à Lusa, Rui Rio recordou que, na reunião da conferência de líderes 
da passada sexta-feira, o PSD defendera precisamente que passasse a funcionar a 
Comissão Permanente, órgão que substitui o plenário da Assembleia da República 
fora do seu período de funcionamento efetivo e composta por um número menor 
de deputados. “Não foi o que ficou decidido, na segunda-feira enviaremos ao presi-
dente do parlamento uma carta em que pura e simplesmente abdicamos do nosso 
agendamento de quarta-feira”, afirmou.

Deste modo, o plenário de quarta-feira, que iria debater uma iniciativa sobre cuida-
dos paliativos, da iniciativa do PSD, daria lugar ao debate de uma proposta de lei 
do Governo para que a compra de material relacionado com o combate ao novo 
coronavírus fique dispensada de visto prévio do Tribunal de Contas.

Rui Rio, que já manifestara essa posição, reforçou-a depois de ouvir, este domingo 
à tarde, o ministro da Administração Interna anunciar que o Governo proibiu a rea-
lização de eventos com mais de 100 pessoas no âmbito das medidas de combate à 
pandemia Covid-19. “Se o Governo diz que estão proibidas reuniões com mais de 
100 pessoas, só os deputados são 230”, concretizou.

O líder do PSD frisa que a Assembleia da República não encerrará os trabalhos, “con-
tinua em funcionamento só que sob a forma da sua comissão permanente”, com 
um número restrito de deputados por cada grupo parlamentar.

Rui Rio insiste que o Comissão Permanente do Parlamento tem o poder de autorizar 

o Presidente da República a “declarar o estado de sítio ou o estado de emergência, 
a declarar a guerra e a fazer a paz”. “Quando até pode fazer uma coisa desta dimen-
são, não pode votar outras de menor dimensão?”, questionou.

PS DEVE INDICAR NOMES PARA CARGOS “MENOS POLÉMICOS” PARA 
OS ÓRGÃOS EXTERNOS INDICADOS PELA AR

Rui Rio apelou ainda ao PS que apresente os nomes para os órgãos externos “me-
nos polémicos” que têm de ser indicados pelo Parlamento. “Espero que o PS muito 
rapidamente indique – porque está do lado do PS, o que tinha de indicar já indi-
quei – os nomes para aqueles órgãos que são menos polémicos, e rapidamente os 
ponham à votação para isso ficar resolvido”, afirmou, incluindo neste grupo quer o 
Conselho Superior da Magistratura quer outros órgãos externos, como os conse-
lhos de fiscalização das “secretas” e do sistema de informação criminal, ou a comis-
são de proteção de dados.

O Presidente do PSD adianta que se “nos nomes propostos é tudo razoavelmente 
equilibrado”, estará então “na disposição de pedir aos deputados do PSD que não 
inviabilizem as soluções”. “Agora, é preciso que assim seja, por isso era conveniente 
que o PS, aqueles que são mais pacíficos os resolva já”, acrescentou.

Sobre as nomeações para o Conselho Económico e Social ou para o Tribunal Consti-
tucional, o líder do PSD diz até compreender que “possam demorar mais um boca-
dinho” e promete apelar a uma atitude de consenso da bancada social-democrata.
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Ricardo Baptista Leite, deputado do PSD, apelou aos portugueses para que cancelem tudo e fiquem em casa. No debate sobre o novo coronavírus, dia 13 de março, o deputado do 
PSD, que é também médico, deixou um sentido apelo a todos os portugueses para que cancelem todos os seus compromissos. “Cancele a saída que tinha programada, fique em casa. 
Cancele a praia, fique em casa. Cancele a festa, a conferência, o casamento, o batizado, a despedida de solteiro, cancele tudo e fique em casa. Ao ficar em casa está a atrasar o corona-
vírus. Ao ficar em casa garante que há mais um médico, mais um enfermeiro, mais uma cama disponível para os nossos avós, para os nossos familiares mais velhos, para todos os que 
precisarão de um hospital”.

Ricardo Baptista Leite considera que temos de fazer tudo para estar um passo à frente do coronavírus. O deputado fez eco dos relatos dramáticos dos médicos italianos, que chegaram 
a publicar recomendações sobre como é que se decide quem vive e quem morre por falta de acesso a camas de cuidados intensivos, para enfatizar que “Portugal não pode ser outra 
Itália.”

À ministra da Saúde, o parlamentar social-democrata reiterou a disponibilidade do PSD para apoiar o governo nas medidas que tem de tomar, incluindo comprar todos os ventiladores 
possíveis. “Temos 1400 camas com ventiladores, podemos ter 20 mil portugueses a precisarem de camas com ventiladores.”

Ricardo Baptista Leite deixou ainda uma palavra de reconhecimento para com os médicos, enfermeiros e profissionais de saúde, “os nossos heróis da vida moderna”, e insistiu no apelo 
para que os portugueses cancelem tudo e fiquem em casa.

Ainda na quarta-feira, dia 11, Ricardo Baptista Leite apelava ao espírito de cooperação nacional para enfrentar o atual estado de emergência. “Este é o momento para garantirmos que 
estamos um passo à frente do coronavírus. A única vacina que temos é a informação”, afirmou.

Na audição à ministra da Saúde, no Parlamento, Ricardo Baptista Leite reafirmara que o PSD “está disponível” para “apoiar no que for necessário”. 

O deputado interrogou Marta Temido sobre o levantamento de meios, a preparação da resposta para o pico de novos casos, o acesso a todos os meios e equipamentos, a articulação 
entre os setores para que todos os utentes tenham acesso à capacidade instalada e as necessidades de recursos humanos (médicos e enfermeiros). “Têm os meios necessários? Pre-
cisam do Parlamento para fazer algo? Nós temos de nos unir para garantir essa resposta. (…) Só acalmando a população, mas com realismo e com ação, podemos estar um passo à 
frente do coronavírus”, salientou.

“PORTUGAL NÃO PODE SER OUTRA ITÁLIA”
RICARDO BAPTISTA LEITE
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PSD SUSPENDE 
ATOS 
ELEITORAIS 
Face às recomendações das autoridades sanitárias relativamente à 
contenção do Covid-19, também conhecido como novo coronavírus, a 
Comissão Política Nacional, reunida dia 11 de março, tomou a decisão 
de recomendar a todas as estruturas do PSD que não realizem reuniões 
ou Assembleias até nova orientação, tendo recomendado também ao 
Conselho de Jurisdição Nacional que emita uma diretiva ou delibera-
ção, no mais curto prazo, a suspender os atos eleitorais em curso.

Também na sede nacional do Partido foram tomadas medidas preven-
tivas, como a dispensa de picar o ponto com o uso de dados biomé-
tricos, passando a ser feito por assinatura em papel, a distribuição de 
álcool em gel pelos corredores, e a adoção das várias medidas reco-
mendadas pela Direção-Geral da Saúde.

Para segurança de todos, o PSD estabeleceu na sede nacional um pla-
no para promover o teletrabalho entre os colaboradores. Quando as 
funções assim o justifiquem, a presença física nos serviços centrais será 
feita por escala.
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PSD JÁ TEM COMISSÃO AUTÁRQUICA 
PARA PREPARAR ELEIÇÕES LOCAIS
O PSD já tem uma Comissão Autárquica para começar a 
preparar as eleições do próximo ano. A decisão foi tomada 
pela Comissão Política Nacional (CPN) do PSD, que reuniu 
na quarta-feira, 11 de março de 2020.

Integram esta Comissão Autárquica Nacional o secretário-
-geral José Silvano (que já foi autarca de Mirandela), o 
vice-presidente Salvador Malheiro (atual presidente da Câ-
mara Municipal de Ovar), a vice-presidente Isaura Morais 
(ex-autarca de Rio Maior), Fátima Ramos (ex-presidente da 
Câmara de Mirando do Corvo) e Hélder Silva, que lidera a 
Câmara de Mafra e preside aos Autarcas Sociais-Democra-
tas.

A Comissão Autárquica irá “começar já a trabalhar com as 
estruturas locais” na preparação das autárquicas. Numa 
primeira fase, esta comissão trabalhará com as comissões 
políticas distritais e concelhias para acompanhar quotidia-
namente as atividades das diversas autarquias.

A Comissão Política Nacional do PSD aprovou por unani-
midade os novos secretários-gerais adjuntos do Partido. 
Em 1 de abril de 2020, iniciam-se nestas funções os militan-
tes Hugo Miguel Sousa Carneiro, Francisco Maria Gonçal-
ves Lopes Figueira e João Carlos Araújo Rego Montenegro. 
A Comissão Política Nacional nomeou José Cancela Moura  
como diretor do “Povo Livre”.

Foi ainda aprovada na reunião de quarta-feira da direção 
alargada a criação da “Comissão de Restruturação do PSD 
+ GP” (Grupo Parlamentar), com o objetivo de “otimizar os 
recursos humanos e financeiros disponíveis”.

Esta comissão é constituída pelo Presidente Rui Rio, pela 
vice-Presidente Isaura Morais, pelo primeiro vice-Presi-
dente do grupo parlamentar Adão Silva, António Carvalho 
Martins, vogal da CPN, e o Secretário-geral adjunto Hugo 
Carneiro.

O PSD justifica a criação desta nova estrutura por conside-
rar que “muitas vezes os partidos políticos terem tendência 
a relegar para o plano secundário a sua gestão administra-
tiva e financeira por força da pressão pública e mediática a 
que estão sujeitos no seu quotidiano”, como da “variação 
das suas receitas em função das oscilações dos resultados 
eleitorais e dos destacamentos de colaboradores para os 
gabinetes ministeriais quando o partido está no Governo”.

PROPOSTA DE REVISÃO CONSTITUCIONAL ATÉ AO FINAL DA SESSÃO 
LEGISLATIVA

O Partido Social Democrata apresentará um projeto de Revisão Constitucional até ao final da atual sessão legis-
lativa ou, no máximo, até ao início da próxima.

A decisão foi tomada na sequência da reunião da Comissão Política Nacional, que deliberou aproveitar o atual 
momento político para o fazer, já que este processo pode ter lugar de cinco em cinco anos, o que coincide exa-
tamente com o ano em curso.

Esta proposta contemplará algumas propostas que o PSD tem vindo a defender e que necessitam de uma revisão 
da lei fundamental. 
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PSD APRESENTA ALTERAÇÃO PARA 
GARANTIR MAIS “TRANSPARÊNCIA E 
RIGOR” À LEI DO FINANCIAMENTO DOS 
PARTIDOS 
Hugo Carneiro, deputado do PSD, apresentou, dia 11, no Parlamento, um projeto de lei 
destinado a alterar a Lei de Financiamento dos Partidos Políticos. Introduzir mais transpa-
rência e rigor na gestão das contas dos partidos políticos são os propósitos desta iniciativa 
legislativa, que reforça os mecanismos de responsabilidade dos mandatários financeiros 
das campanhas eleitorais.

Numa conferência de imprensa, o também secretário-geral adjunto do PSD sublinha que 
esta iniciativa introduz “um regime de responsabilidade que diz que, se não existir autori-
zação por parte dos partidos políticos, aquelas pessoas que tinham contraído dívida em 
nome dos partidos terão de ser elas as responsáveis pelo pagamento das dívidas”.

Hugo Carneiro manifestou acreditar que possam ser encontrados possíveis entendimen-
tos com outras bancadas nesta matéria. “Até lá, veremos a evolução do processo, estamos 
convictos de que o que estamos a apresentar interessa à transparência e ao rigor, à respon-
sabilidade. Acreditando que todos os partidos na Assembleia da República são aderentes 
desse plano de princípios, estamos em crer que será possível chegar a algum tipo de en-
tendimento com vários partidos, mas o tempo o dirá”, afirmou.

A apresentação da 8.ª alteração à Lei de Financiamento dos Partidos Políticos e das Cam-
panhas Eleitorais executa, assim, o compromisso assumido pelo PSD em finais de 2018.

PSD PEDE MAIS FISCALIZAÇÃO NA 
CONCESSÃO DO SERVIÇO POSTAL 
UNIVERSAL 

Eduardo Teixeira, Márcia Passos, Jorge Mendes e Isabel Lopes, deputados do PSD, pedem uma postura 
mais interventiva do Governo e do regulador, a ANACOM, em garantir um serviço postal universal pauta-
do “por critérios de rigor e de excelência e que sirvam os portugueses”. Os CTT, salientam os deputados, 
constituem “um instrumento insubstituível para a coesão social, económica e territorial do nosso país”, 
protegendo as populações dos territórios do interior/de baixa densidade.

Eduardo Teixeira considera que, independentemente de ser um serviço prestado por uma empresa pú-
blica ou privada, os CTT tiveram e têm como objetivo central a prestação de um serviço de qualidade. 
O deputado critica a motivação do BE subjacente ao agendamento do debate de atualidade sobre o 
serviço postal, motivação “essencialmente política e ideológica”.

Eduardo Teixeira recorda que compete ao Governo e à Autoridade Nacional de Comunicações (ANA-
COM) auditar e fiscalizar a concessão atribuída. “Esperemos que o tenham feito, pois o final do ano está 
quase aí e poderá ser legitimo ter dúvidas nesta matéria, mas agora urge apenas tomar decisões gover-
nativas”, sublinhou.

No debate na Assembleia da República, dia 12, Márcia Passos assinalou que perante a inexistência de 
alterações legislativas por parte do Executivo, é possível inferir que o Governo “não fez a fiscalização que 
lhe incumbia ou, tendo feito, não concluiu pela necessidade de fazer ou impor correções e ajustes”.

Segundo a parlamentar, “impõe-se perceber como irá posicionar-se o Governo no final da concessão”. 
“Será que vai resistir à tentação do que pretendem os partidos mais à esquerda? Já fizeram estudos para 
avaliar com ponderação a questão? O que pretende o Governo para o futuro?”, questionou.

Jorge Mendes acusou os partidos da esquerda de não estarem preocupados com a qualidade dos serviços postais, com a pretensa degradação dos mesmos, mas sim com questões 
ideológicas de fundo. “A esquerda, em especial a radical, defende que o serviço público tem de ser prestado por entidade pública e, no limite, só há bom serviço público se for prestado 
por entidades públicas. O que está aqui em causa é que a esquerda radical não perdoa a privatização dos CTT. O que está aqui é causa é o timing da agenda política e mediática da 
esquerda radical, que precisa de trazer ao debate temas, quiçá fraturantes, típicos de períodos revolucionários, para vincar posições em contraponto à estratégia ou ausência desta, da 
parte do PS”, denunciou.

Para Jorge Mendes, tão ou mais grave que a postura da esquerda radical é o comportamento do PS, que parece “gostar de uma coisa e do seu contrário”. “Este PS finge como o outro 
poeta, ora procurando cativar a extrema esquerda, ora posicionando-se mais ao centro, porque Portugal é, é bem relembrar, um estado de direito e deve, acima de tudo, honrar os seus 
compromissos”, apontou. 

Por fim, Isabel Lopes garantiu que o PSD não tem qualquer problema ideológico sobre se os CTT são uma empresa privada ou pública, “o PSD exige é que os CTT prestem um serviço 
de elevada qualidade às populações”.

Para a parlamentar social-democrata, o funcionamento dos serviços de correios é uma peça fundamental em qualquer sociedade bem estruturada e organizada e “constitui um instru-
mento insubstituível para a coesão social, económica e territorial do nosso país”. Devem ser acauteladas as populações dos territórios de baixa densidade, particularmente as aldeias 
mais isoladas.
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PSD CONTESTA VENDA DOS TERRENOS DO 
CENTRO DE PRODUÇÃO DO NORTE DA RTP
Os deputados do PSD entregaram, dia 11 de março, um 
requerimento, no Parlamento, para que a ministra da Cul-
tura, o presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de 
Gaia e a Comissão de Trabalhadores da RTP possam dar 
explicações na Comissão de Cultura e Comunicação/12.ª 
Comissão, sobre a alienação da antiga estação emissora 
da RDP, em Miramar, por 1,7 milhões de euros, em 2016, e 
que foi entretanto colocada à venda por de 12,3 milhões 
de euros. Cancela Moura, deputado e vice-presidente da 
Comissão Política Distrital do PSD do Porto, Maria Germa-
na Rocha, coordenadora dos deputados do PSD do Porto, 

e António Cunha, deputado, visitaram na semana passada 
as instalações da RTP, no Monte da Virgem, em Vila Nova 
de Gaia, onde reuniram com os representantes dos traba-
lhadores da estação pública.

Este negócio imobiliário, denunciado pelo Presidente do 
PSD no debate quinzenal, suscita ainda uma outra ques-
tão preocupante, que se prende com os planos urbanís-
ticos projetados para os terrenos do próprio Centro de 
Produção do Norte, no Monte da Virgem, em Vila Nova de 
Gaia. Por esse facto, o PSD quer ouvir igualmente o presi-
dente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

Refira-se que quer a Comissão de Trabalhadores quer re-
centemente a Subcomissão de Trabalhadores deliberaram 
em plenário exigir, do Conselho de Administração da RTP, 
“esclarecimentos cabais sobre uma operação urbanística 
e projetos de requalificação das instalações do Monte da 
Virgem”, após a recusa reiterada deste órgão em clarificar 
“uma operação de alienação de terrenos com o alegado 
fito de financiar a requalificação e reequipamento técni-
co deste Centro, responsável por quase 40%, do Serviço 
Público de Media” e 50% de todo o serviço informativo da 
RTP, que corresponde a 10 horas de emissão diária.

A direção do Centro de Produção do Norte confirmou a 
existência daquela intenção, “à margem da sua interven-
ção direta”, depois de ter negado perentoriamente, há cer-
ca de um ano atrás, a existência de quaisquer projetos ou 
a alienação de terrenos.

Uma intenção que contraria “cinco resoluções, aprovadas 
na Assembleia da República, na defesa da manutenção do 
Centro de Produção do Norte, da sua valorização e da não 
alienação dos seus terrenos, apresentadas pelo PSD, PS, 
BE, PCP e CDS”.

Os documentos tornados públicos referem ainda que o 
Conselho de Administração “fala numa operação de me-
lhoramento da solução urbanística” e que “fonte da autar-
quia de Vila Nova de Gaia tem também confirmado que 

um projeto deu entrada nos seus serviços a 31 de janeiro 
de 2020”.

“Confrontado com este facto, pelos vereadores do PSD, 
na última reunião do executivo municipal, realizada no 
passado dia 2 de março, o presidente da Câmara de Gaia 
confirmou existir a intenção de a RTP alienar ‘uma tira de 
terreno, sem utilidade, onde só cresce mato’ e a entrada, 
nos serviços municipais, um pedido de informação gené-
rica dirigida aos serviços para análise, que não um pedido 
de informação previa, nem um pedido de licenciamento 
de qualquer operação urbanística sobre os terrenos”, subli-
nha o requerimento do PSD.

Também a Comissão Política Distrital do PSD e os deputa-
dos social-democratas eleitos pelo Círculo do Porto reuni-
ram com a Subcomissão de Trabalhadores da RTP Porto e 
rejeitam a aprovação de qualquer negócio imobiliário que 
comprometa o serviço público de rádio e de televisão.

Os parlamentares do PSD sublinham que “o Centro de Pro-

dução do Norte, da RTP, é um dos mais importantes centros 
de produção de conteúdos radiofónicos e televisivos da Pe-
nínsula Ibérica e seguramente o de maior preponderância a 
norte do Tejo”. Funcionando desde 1959, tem sido prepon-
derante para a vida da região Norte. Para além de ter estado 
na vanguarda da descentralização da produção nacional 
pública de conteúdos para rádio e televisão, é também o 
único estúdio de produção televisiva dos canais generalis-
tas, sediado fora da Área Metropolitana de Lisboa.

A possibilidade do Conselho de Administração da RTP, 
nomeado há menos de dois anos, proceder a uma nova 
operação de alienação de património, desta feita corres-
pondente a parte substancial dos terrenos do Monte da 
Virgem, o que inclusivamente implicará a demolição do 
estúdio C, uma das peças mais importantes do atual Cen-
tro de Produção, é motivo de grande preocupação para o 
PSD, sobretudo porque esta decisão terá consequências 
nefastas, prejudicando de forma definitiva, a consolidação 
da atividade da RTP, no Norte do País.
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LOCAIS

MAIA RECEBEU OS DEPUTADOS DO PSD DO 
PORTO

O grupo de deputados do PSD Porto visitou, dia 9 de março de 2020, o concelho da Maia. A 
comitiva, que integrava a deputada maiata, Márcia Passos, bem como outros eleitos pelo 
distrito foi recebida pelo Presidente da Câmara Municipal, nos Paços do Concelho, onde 
após os cumprimentos iniciais se debateram alguns assuntos de interesse municipal. Foi 
feita uma primeira análise sobre as temáticas que seriam posteriormente abordadas.

O grupo deslocou-se ao Sobreiro, para que os deputados ficassem a conhecer o traba-
lho de reabilitação deste edificado, onde o Município está a fazer um investimento de 26 
milhões de euros, reabilitando por completo o exterior de todo o bairro, fazendo ainda 
obras de reabilitação dos arruamentos, com a melhoria das ruas existentes, criação de 
estacionamentos, abertura de uma nova rua e uma praça, que serão complementados 
com espaços de fruição e jardins.

Será, ainda, construído um novo edifício com 57 habitações de tipologia menor, que ser-
virão para alojar os agregados familiares menores, maioritariamente idosos, num prédio 
com melhores condições e acessibilidades adequadas, libertando assim as atuais habita-
ções para famílias maiores, otimizando assim a oferta.

Igualmente o novo Centro Social será construído, o que enriquecerá em muito a parte 
social, que é uma das grandes preocupações do executivo municipal.

Os deputados puderam assim constatar no local esta preocupação do município para 
com os mais carenciados, substituindo-se assim aquilo que é competência do Governo.

Após esta primeira visita, a comitiva deslocou-se para a A41, onde os parlamentares pu-
deram observar a desproporção de pórticos ao longo do concelho, ficando demonstrada 
a completa disparidade entre a Maia e os restantes municípios envolventes.

A última paragem foi na freguesia de Milheirós, na zona dos Moinhos do Alvura para ser 
apresentado o MasterPlan do Leça, que irá envolver os municípios por onde passa este 
rio, estando previstas soluções integradas que abrangem todos os concelhos com preo-
cupações ambientais que são comuns.

A visita terminou com uma reunião entre os deputados e os membros da Distrital e da 
Secção do PSD. 
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REGIONAIS

PSD/MADEIRA ACUSA MINISTRO DAS 
INFRAESTRUTURAS DE “FALTA DE 
RESPEITO INSTITUCIONAL” 
Carlos Rodrigues, deputado do PSD/Madeira, considera uma “absoluta falta de educação” 
e uma “garotada indigna” a “recusa” do ministro das Infraestruturas e da Habitação em 
deslocar-se à Assembleia Legislativa para esclarecer, em audição parlamentar, declarações 
que fez sobre a TAP.

Já em 14 de janeiro, o PSD/Madeira requereu uma audição parlamentar ao ministro das 
Infraestruturas e da Habitação, Pedro Nuno Santos, para esclarecer declarações por si pro-
feridas na Assembleia da República, no âmbito da discussão, na especialidade, do Orça-
mento do Estado para 2020. Os preços praticados pela TAP nas ligações para a região são 
constantemente alvo de críticas no arquipélago, inclusive pelo poder público.

“Asseguramos que a TAP é portuguesa e temos gestão estratégica da empresa. Não temos 
ninguém na Comissão Executiva. Se a empresa fosse privada, levavam [os madeirenses] 
com os preços que eles quisessem”, refere a nota justificativa da audição parlamentar ao 
ministro, citando o governante.

“O senhor ministro das Infraestruturas, Pedro Nuno Santos, foi convidado a esclarecer, pe-
rante esta assembleia, as declarações que efetuou sobre a TAP. Aceitou o convite, indicou, 
inclusive, duas datas alternativas, uma das quais 25 de março, que foi acertada”, referiu no 
plenário da Assembleia Legislativa, Carlos Rodrigues. 

Contudo, acrescentou, “de repente, vindo do nada, surge uma recusa: o convidado, depois 
de aceitar o convite, rejeita-o”.

No entender do PSD, está em causa uma “falta de respeito institucional” que “confirma 
aquilo que pensa dos madeirenses: confirma o desdém, o desprezo, o nojo com que olha 
para os portugueses desta região autónoma”. 

Carlos Rodrigues lembrou que o PS/Madeira, inicialmente, defendeu e votou a ida do mi-
nistro à Assembleia Legislativa, mas o líder parlamentar socialista, em declarações à RTP/
Madeira, manifestou a sua concordância com a recusa, justificando que o ministro só res-
ponde perante a Assembleia da República. 

“O PS/Madeira defende o indefensável, cobre a retaguarda do ministro, atrapalha-se em 
explicações, ora atabalhoadas, ora arrogantes e sem nexo, enfim, protege os seus chefes 
e senhores”, comentou.

CONDIÇÕES DÉBEIS DAS CASAS 
JUNTO AO AEROPORTO DE SANTA 
MARIA PREOCUPAM O PSD

O PSD mostrou preocupação com o estado de algumas habitações existentes na 
zona do Aeroporto, em Santa Maria, referindo estarem várias famílias “a viver em ca-
sas de alvenaria e metálicas, sem quaisquer condições”, alertou a Comissão Política 
de Ilha presidida por Ricardo Sousa.

Os social-democratas consideram que “é importante a reabilitação das casas devo-
lutas, contudo, é preciso também olhar para as casas arrendadas das restantes famí-
lias que habitam na zona do Aeroporto”.

O PSD mariense entende como essencial a necessidade de o Governo “desenvol-
ver o Plano de Ordenamento da Zona Envolvente ao Aeroporto de Santa Maria, de 
modo a combater algumas questões urbanísticas e permitir que a mesma tenha um 
crescimento e desenvolvimento devidamente sustentado”, dizem.

Outra das preocupações da comissão política de ilha prende-se com a defesa do 
aumento dos lugares disponíveis nos voos da SATA de e para Santa Maria, “sendo 
também imperativo repor o voo à quarta-feira de manhã, aumentando o número 
de lugares semanais disponíveis, devendo ainda haver uma revisão dos horários dos 
voos, permitindo aos marienses uma maior e melhor mobilidade”.

O PSD local reiterou a necessidade “da elaboração de um estudo e projeto de prote-
ção da orla costeira da Praia Formosa que, nos últimos anos, tem sido fustigada pela 
agitação marítima. É preciso uma ação mais abrangente e global, tal como acon-
teceu com o projeto para a Baía de São Lourenço”, adianta a estrutura liderada por 
Ricardo Sousa.

Outra pretensão é a criação de um porto alternativo ao Porto de Vila do Porto, “que 
possa servir como cais de acostagem para as marítimo-turísticas, porto de recreio e, claro, porto de pescas, com condições de operacionalidade que permitam uma diferen-
ciação da oferta de produtos turísticos na área náutica”.

O PSD saudou ainda os marienses pela “acérrima defesa da reabilitação do Pavilhão da Escola Básica e Secundária de Santa Maria” e, dado o valor da verba anunciada para a 
sua reabilitação da infraestrutura, espera “que sejam aumentadas as dimensões do polidesportivo, de modo respeitarem as medidas regulamentares para as diferentes mo-
dalidades, servindo assim não só os alunos da Escola como também os clubes desportivos da ilha”.
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Edição n.º 1346  do “Povo Livre” |  de 3 de dezembro de 2003 
“Congresso do PSD/Açores: Vitória da confiança e da esperança”. Mais de 400 militantes do PSD/Açores discutiam a 
moção global de estratégia, apresentada pelo presidente regional, Vítor Cruz, com o título “Vencer”, no Congresso 
regional, que reunia na Aula Magna da Universidade dos Açores.

MEMÓRIAS
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CONVOCATÓRIAS

CONVOCATÓRIAS DO PSD

RECEÇÃO
Terça-feira até 12h00
Para:  Fax: 21 3973168
email: convocatorias@psd.pt

CONVOCATÓRIAS DA JSD

RECEÇÃO
Segunda-feira até 18h00 | email: tere-
sa.santos@jsd.pt

Face às recomendações das autoridades sanitárias 
relativamente à contenção do Covid-19, a Comissão 
Política Nacional tomou a decisão de recomendar a 
todas as estruturas do PSD que não realizem reuniões 
ou assembleias até nova orientação, culminando em 
duas deliberações, com caráter obrigatório, do Conselho 
de Jurisdição Nacional (que publicamos em seguida na 
presente edição do “Povo Livre”). Fica, por isso, suspensa 
a publicação de todas as convocatórias de reuniões e 
atos eleitorais no “Povo Livre” até data oportuna.



 
CONSELHO DE JURISDIÇÃO NACIONAL 

 
 

Deliberação 
 
“O Homem é nossa medida, nossa regra absoluta, nosso início e nossa            
meta. Sem absoluto respeito por ele não há, não pode haver, democracia            
verdadeira.” 
 
Estas palavras de Francisco Sá Carneiro, proferidas a 21 de dezembro de            
1974, estão presentes no ser de cada militante do PSD. Nelas está contido             
o princípio personalista que fundou o Partido e é sob o peso do seu              
significado que o Conselho de Jurisdição Nacional deve sempre atuar. 
 
Nos termos estatutários, o CJN é o órgão encarregado de velar, ao nível             
nacional, pelo cumprimento das disposições constitucionais, legais,       
estatutárias e regulamentares por que se rege o Partido. 
 
O país e o mundo enfrentam uma grave crise de saúde pública,            
classificada ontem de pandémica pela Organização Mundial da Saúde.  
 
Neste momento, a preocupação máxima é a segurança sanitária dos          
cidadãos, donde, dos militantes do PSD. 
 
De acordo com as recomendações das autoridades sanitárias nacionais, é          
imperioso limitar a realização de eventos que juntem conjuntos         
consideráveis de pessoas em espaços fechados.  
 
Assim, no respeito pelos princípios atrás enunciados, para prevenção e          
controlo da doença, o CJN determina, com carácter obrigatório: 
 
a) adiar a data da realização de todos os atos eleitorais previstos para o              
presente mês e respetiva entrega de candidaturas; 
b) adiar também todos os atos eleitorais cuja data de entrega de            
candidaturas tenha sido fixada para até ao final deste mês, bem como            
essa entrega de candidaturas; 
c) manter as datas limite do pagamento de quotas para inclusão nos            
cadernos eleitorais; 



d) manter durante sessenta dias a competência convocante a todas as           
mesas de assembleia, que ao dia de hoje estejam em funções,           
independentemente do termo dos respetivos mandatos; 
 
Até ao final do presente mês, este Conselho de Jurisdição voltará a            
pronunciar-se sobre este assunto, podendo determinar a continuidade        
destas medidas. 
 
Desta deliberação deve ser dado conhecimento: 

- Ao Secretário-Geral do PSD 
- Aos Conselhos de Jurisdição Distritais 
- Aos Presidentes de Mesa dos atos eleitorais em casa 
- À Comunicação Social 

 
 
 

O Presidente do Conselho de Jurisdição Nacional do PSD  
 

 
 
 
 

Paulo Colaço 
 
 

12 de março de 2020 
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CONSELHO DE JURISDIÇÃO NACIONAL 
Deliberação II/Março/2020 

 
Para contenção do COVID-19, a Comissão Política Nacional recomendou às estruturas do Partido que 
não realizassem reuniões ou assembleias. 
 
Esta medida de prevenção pode inviabilizar ações que nos termos estatutários ou regulamentares 
são obrigatórias ou implicam o cumprimento de prazos. 
 
Para evitar a preclusão de direitos e outros prejuízos, o CJN determina, com caráter obrigatório: 
 
a) prorrogar por trinta dias todos os prazos da justiça interna, entre os quais: interposição de 
impugnações ou processos disciplinares, recursos, tomadas de decisão pelos órgãos jurisdicionais 
(nacional e distritais), arrolamento de testemunhas, réplicas e demais respostas a notificações; 
 
b) prorrogar também por trinta dias os prazos para a periodicidade das reuniões de todos os 
órgãos do Partido; 
 
c) permitir que os órgãos executivos possam deliberar on-line (telefone, email, grupos nas redes 
sociais, etc), nomeadamente no que se refere à admissão de militantes, cuja preterição de prazos 
implica a aquisição tácita da militância. 
 
Atendendo igualmente a que o Governo decretou “Situação de Alerta” nacional, a vigorar até 9 de 
abril, o CJN determina, também com caráter obrigatório: 
 
a) prorrogar também até 9 de abril o adiamento dos atos eleitorais nos órgãos do Partido e a 
respetiva entrega de candidaturas; 
 
b) adiar também as eleições cuja data de entrega de candidaturas tenha sido fixada para até 9 
de abril, bem como essa entrega de candidaturas; 
 
c) manter as datas já definidas de pagamento de quotas para inclusão nos cadernos eleitorais; 
 
d) permitir que nos próximos trinta dias o pagamento das quotas de militantes sem acesso 
bancário digital (homebanking) seja feito por terceiro, com prévia informação aos serviços centrais 
do partido pelo militante cuja quota será paga, com limite de três pagamentos da mesma conta 
bancária para além dos efetuados em prol de membros do agregado familiar do pagante; 
 
e) manter durante trinta dias a competência convocante a todas as mesas de assembleia que 
estejam em funções, independentemente do termo dos respetivos mandatos; 
 
Estas prorrogações podem ser dilatadas consoante a evolução da situação nacional. 
 

Pelo Conselho de Jurisdição Nacional 
 

 
 

Paulo Colaço  
(Presidente) 

 
16 de março de 2020 
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ESTATUTOS NACIONAIS DA JSD 

Aprovados em Conselho Nacional da JSD em 01 de fevereiro de 2020 

 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

ARTIGO 1.º 

(Definição e Fins) 

A Juventude Social Democrata (JSD) é a organização política não 
confessional de jovens social-democratas, que em comunhão de 
esforços com o Partido Social Democrata (PSD), tem por fins a 
promoção e a defesa da democracia política, económica, social e cultural  
inspirada  nos valores do Estado de Direito democrático e nos princípios 
e na experiência da social-democracia, conducentes à libertação integral 
do Homem, através da transformação reformista da sociedade 
portuguesa, sempre na defesa de Portugal, de um ideal de afirmação 
internacional da Nação Portuguesa no contexto da globalização, da 
promoção da qualidade de vida das suas populações, da emancipação 
dos jovens e da realização da solidariedade inter-geracional. 

ARTIGO 2.º 

(Tarefas Fundamentais) 

São tarefas fundamentais da JSD: 

a) Contribuir para a educação cívica e formação política da 
juventude portuguesa, defender os seus legítimos direitos e 
promover a sua representação; 

b) Promover a consciência cívica e a participação política dos 
jovens; 

c) Lutar pela garantia do exercício dos direitos civis e políticos, 
segundo os princípios da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem; 

d) Participar ativamente na definição da política de âmbito 
nacional, distrital, municipal, local e setorial, na perspetiva da 
defesa dos interesses da Juventude Portuguesa; 

e) Fiscalizar o exercício do poder público, particularmente nas 
matérias mais relevantes para a condição de vida e realização dos 
jovens; 
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f) Intervir, em representação dos jovens portugueses, no processo 
político europeu, a nível nacional e no quadro da participação 
portuguesa na União Europeia; 

g) Promover e apoiar a Lusofonia reforçando e incentivando os 
laços identitários entre os países de língua oficial portuguesa; 

h) Contribuir para a definição programática do PSD e para o 
estudo e divulgação, adaptada à realidade portuguesa, da Social-
Democracia; 

i) Promover a formação de uma classe política responsável, 
informada, rigorosa, eticamente exigente e empenhada na 
realização do bem comum. 

ARTIGO 3.º 

(Democracia Interna) 

A organização interna da JSD é democrática, baseando-se: 

a) Na liberdade de discussão política e no reconhecimento do 
pluralismo de opiniões; 

b) No respeito de todos pelas decisões tomadas segundo os 
presentes Estatutos; 

c) Na eleição por voto secreto dos titulares de todos os órgãos da 
JSD; 

d) Na igualdade de todos os militantes, salvo as exceções previstas 
nos presentes Estatutos; 

e) No respeito pelos presentes Estatutos, por parte de todos os 
militantes e órgãos da JSD; 

f) No respeito pela autonomia das Regiões Autónomas. 

ARTIGO 4.º 

(Relações com o PSD) 

1. A JSD é a Organização de Juventude do PSD e nele enquadrada 
política e ideologicamente. 

2. A JSD goza de autonomia de organização e funcionamento, sem 
prejuízo das formas de ligação orgânica a todos os níveis, nos termos 
consagrados nos presentes Estatutos e nos do PSD. 

ARTIGO 5.º 

(Sede Nacional) 

1. A Sede Nacional da JSD situa-se na Rua Ricardo Espirito Santo, nº 1 r/c 
drt.º 1200-790 Lisboa. 
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ARTIGO 6.º 

(Símbolo) 

1. O símbolo da JSD é o aprovado no 1º Conselho Nacional. 

2. O grafismo utilizado deverá ser, tanto quanto possível, uniforme e 
semelhante ao que consta como Anexo I aos presentes Estatutos. 

3. O símbolo apenas pode ser alterado por deliberação do Congresso 
Nacional. 

4. Qualquer novo símbolo adotado deverá ser identificável com o 
símbolo do PSD. 

ARTIGO 7.º 

(Finanças) 

1. Para cumprimento do disposto na Lei de Financiamento dos Partidos 
Políticos, as comissões políticas de cada escalão são responsáveis pela 
prestação de contas à comissão política do escalão imediatamente 
superior, de acordo com as normas previstas no Regulamento Financeiro 
da JSD. 

ARTIGO 8.º 

(Duração) 

1. A JSD tem duração indeterminada. 

2. A JSD pode extinguir-se nos seguintes dois casos: 

a) Por deliberação de 3/4 dos membros do Congresso Nacional 
em efetividade de funções; 

b) Por extinção do PSD. 

3.  A deliberação referida na alínea a) no número anterior deverá ser 
tomada em reunião expressamente convocada para o efeito. 

4. O Congresso Nacional que deliberar a extinção da JSD nomeará os 
respetivos liquidatários e decidirá sobre o destino dos bens. 

5. Em circunstância alguma, poderão os bens ser diretamente atribuídos 
a qualquer militante da JSD. 

ARTIGO 9.º 

(Relações Internacionais da JSD) 

1. As relações internacionais da JSD são conduzidas com base nos 
princípios fundamentais da JSD, no quadro geral da estratégia política 
do PSD e da JSD, e com total respeito pelos superiores interesses do 
Estado Português. 
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2. A JSD pode associar-se a organizações estrangeiras ou filiar-se em 
organizações políticas de carácter internacional. 

3. A JSD deverá procurar a cooperação com as organizações 
congéneres e afins dos Países de Língua Oficial Portuguesa. 

4. A JSD apoia e participa ativamente na defesa do primado da justiça e 
dos direitos humanos na ordem internacional. 

5. A JSD deve acompanhar o processo de construção europeia e 
participar ativamente na definição e fiscalização das políticas e atuação 
dos órgãos da União Europeia. 

 

TÍTULO II 

MILITANTES 

 

ARTIGO 10.º 

(Militantes) 

1. Podem inscrever-se na JSD os cidadãos portugueses e cidadãos 
residentes em Portugal, com capacidade legal para o exercício de 
direitos políticos com idade compreendida entre os 14 e os 30 anos, que 
livremente desejem prosseguir os fins da JSD, contribuir para a execução 
das suas tarefas fundamentais, respeitar os Estatutos Nacionais e militar 
ou vir a militar no PSD. 

2. A JSD tem Militantes Menores com idade compreendida entre os 14 e 
os 18 anos e Militantes Maiores com idade compreendida entre os 18 e os 
30 anos. 

ARTIGO 11.º 

(Inscrição e Admissão de Militantes Menores) 

1. A inscrição e admissão de Militantes Menores faz-se nos termos do 
presente artigo, na sequência de pedido de inscrição na JSD 
expressamente apresentado pelo interessado. 

2. O ato de inscrição na JSD é pessoal e indelegável. 

3. O pedido de inscrição é feito mediante entrega da ficha de inscrição 
nos Serviços Nacionais da JSD, ou presencialmente, ou por via eletrónica, 
e acompanhada de cópia do documento de identificação. 

4. O Militante Menor pode escolher livremente a Concelhia em que se 
inscreve, mantendo, porém, a inscrição na mesma concelhia por um 
período mínimo de dois anos. 
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5. As Comissões Políticas Concelhias e Distritais deverão enviar 
mensalmente para os Serviços Centrais da JSD os pedidos de inscrição 
que receberem. 

6. Os Serviços Nacionais da JSD verificam o cumprimento dos requisitos 
de admissão, comunicando obrigatoriamente ao interessado e à 
respetiva Comissão Política Concelhia os casos e fundamentos para a 
recusa de inscrição. 

7. A inscrição como Militante da JSD não carece de assinatura por parte 
de um militante proponente, sem prejuízo do disposto no número 
anterior.  

8. O formulário a ser preenchido pelo futuro militante deverá ser 
simplificado e reduzido aos dados de identificação essenciais, conforme 
regulamento de admissão de militantes. 

9. Em cumprimento do princípio de aproveitamento dos pedidos os 
Serviços Nacionais da JSD deverão procurar suprir as incompletudes ou 
faltas dos pedidos de inscrição de militantes que receberem. 

ARTIGO 12.º 

(Inscrição e Admissão de Militantes Maiores) 

1. A inscrição, admissão, aquisição da qualidade e antiguidade dos 
Militantes Maiores regula-se de acordo com os Estatutos e 
Regulamentos do PSD. 

2. As vicissitudes que afetem a qualidade de militante do PSD afetam 
imediata e automaticamente a qualidade de Militante Maior da JSD. 

3. Os militantes do PSD que tenham idades compreendidas entre os 18 e 
30 anos poderão aderir igualmente à JSD através de declaração de 
vontade para o efeito, seja na ficha de inscrição no PSD, seja em 
declaração escrita e assinada, entregue posteriormente. 

ARTIGO 13.º 

(Recusa de Admissão) 

1. No prazo de 30 dias contados da inscrição de um Militante Maior ou 
Menor nos ficheiros nacionais a Comissão Política da Concelhia da JSD 
em que o militante se inscreveu poderá aprovar um parecer 
fundamentado de recusa da admissão desse militante.  

2. No caso dos Militantes Maiores a recusa de inscrição prevista no 
presente artigo terá efeitos apenas na sua qualidade de militante da JSD.  

3. Da decisão de recusa de admissão de qualquer candidato por parte 
da Comissão Política Concelhia cabe recurso para a Comissão Política 
Distrital, a interpor no prazo de oito dias contados da notificação da 
decisão recorrida.  



 

- 6 - 
 

4. A inscrição na JSD só pode ser recusada com base em fundamento 
sério, designadamente: 

a) Evidência de comportamento passado inadequado na gestão 
da coisa pública;  

b) Ocorrências passadas de notória e ostensiva hostilidade ao PSD 
ou à JSD ou atitudes desrespeitosas a dirigentes e lideranças 
partidárias;  

c) Evidência de conduta pessoal indecorosa;  

d) Incompatibilidade manifesta com os postulados e a orientação 
política da JSD ou do PSD; 

e) Filiação em outra organização política ou partidária oposta. 

ARTIGO 14.º 

(Inscrição nos Ficheiros Nacionais) 

1. Qualquer militante será considerado para efeitos eleitorais, referendo 
interno, rateio de delegados ao Congresso Nacional ou de determinação 
do número de representantes das circunscrições a que pertence, a partir 
do momento em que a sua inscrição conste nos ficheiros nacionais da 
JSD. 

2. A antiguidade dos Militantes Menores conta-se a partir da entrega do 
respetivo pedido de inscrição nos Serviços Nacionais da JSD. 

3. Sempre que tal lhes for solicitado, os Serviços Nacionais da JSD 
deverão emitir um recibo da entrega de pedidos de inscrição de 
militantes do qual conste a data da entrega. 

ARTIGO 15.º 

(Perda de Qualidade de Militante) 

1. Perde a qualidade de militante todo aquele que: 

a) Atingir a idade de 30 anos; 

b) Completar a idade de 18 anos sem solicitar a sua inscrição no 
PSD no prazo de um ano; 

c) Renunciar a essa qualidade por escrito; 

d) For expulso da JSD, por decisão nos termos estatutários. 

2. A perda da qualidade de militante produz os seus efeitos a partir do 
momento em que ela se determina definitivamente, sendo obrigatória a 
sua comunicação ao PSD. 

3.  Atendendo ao princípio da estabilidade de mandatos, os militantes da 
JSD que atinjam o limite de idade referido na alínea a) do número 1, no 
decurso de mandato de órgão nacional, distrital ou de concelhia para o 
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qual tenham sido eleitos, manterão a qualidade de militante da JSD até 
completarem o respetivo mandato, embora só possam exercer os 
direitos de voto inerentes ao respetivo mandato. 

ARTIGO 16.º 

(Direitos Fundamentais dos Militantes) 

São direitos fundamentais dos militantes: 

a) Participar nas atividades da JSD; 

b) Contribuir, através das vias estatutariamente previstas, para a 
definição das linhas programáticas da JSD e das posições da 
organização face aos problemas do País, designadamente os da 
juventude portuguesa; 

c) Eleger e ser eleito, nos termos estatutários; 

d) Receber formação política organizada ou intermediada pela 
JSD; 

e) Participar, nos termos dos Estatutos Nacionais, qualquer 
infração estatutária ou disciplinar; 

f) Não sofrer sanções disciplinares sem ter as garantias de defesa 
previstas nos Estatutos e no Regulamento Jurisdicional; 

g) Receber o Cartão de Militante da JSD, no caso de militantes 
menores de 18 anos. 

ARTIGO 17.º 

(Deveres Fundamentais dos Militantes) 

São deveres fundamenta dos militantes: 

a) Participar nas atividades da JSD, através do órgão a que 
pertençam; 

b) Guardar lealdade às linhas programáticas, respeitar os Estatutos 
e demais diretrizes da JSD, bem como o programa do PSD; 

c) Zelar pelo prestígio e bom nome da JSD; 

d) Contribuir para a difusão dos ideais defendidos pela JSD junto 
da juventude portuguesa; 

e) Contribuir com o seu exemplo para a dignificação da classe 
política e das organizações partidárias, adotando uma conduta 
responsável e eticamente irrepreensível; 

f) Não integrar listas candidatas a órgãos que concorram contra 
listas apresentadas pelo PSD. 

ARTIGO 18.º 
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(Pessoalidade do Exercício de Direitos e Cumprimento de Deveres) 

O exercício de direitos e o cumprimento de deveres nos termos dos 
artigos anteriores é pessoal, indelegável e intransmissível, salvo nos 
casos dos militantes inscritos nas Regiões Autónomas ou nas Secções 
de Emigração, quando tenham de os exercer ou cumprir em Portugal 
Continental, mediante declaração escrita e assinada pelos respetivos 
delegantes. 

ARTIGO 19.º 

(Presidentes e Militantes Honorários da JSD) 

1. Podem ser atribuídas as seguintes distinções honorárias: 

a) Presidente Honorário; 

b) Militante Honorário. 

2. A distinção de Presidente Honorário pode ser atribuída a antigos 
Presidentes da CPN da JSD que se tenham notabilizado 
excecionalmente no exercício das suas lideranças, pelo serviço prestado 
aos jovens portugueses, e pela promoção dos ideais da JSD. 

3. A distinção de Militante Honorário pode ser atribuída a: 

a) Antigos militantes da JSD que no desempenho de funções em 
órgãos da JSD, tenham contribuído de forma excecional para a 
promoção do ideário da JSD junto da sociedade portuguesa; 

b) Personalidades que tenham contribuído para a preservação dos 
ideais democráticos e da JSD, e se tenham empenhado na defesa 
dos interesses da Juventude Portuguesa em estreita colaboração 
com a JSD. 

4. A atribuição das distinções honorárias da JSD prevista nos números 
anteriores é feita em Congresso Nacional nos seguintes termos: 

a) As propostas de Presidente Honorário poderão ser subscritas 
pela Comissão Política Nacional, por um conjunto de, pelo menos, 
oito Comissões Políticas Distritais, ou por um mínimo de 25% dos 
Delegados ao Congresso com direito de voto; 

b) As propostas de Militantes Honorários poderão ser subscritas 
pela Comissão Política Nacional, por um conjunto de, pelo menos, 
quatro Comissões Políticas Distritais, ou por um mínimo de 15% dos 
Delegados ao Congresso com direito de voto; 

c) A aprovação das distinções honorárias carece do voto favorável 
de pelo menos 1/3 dos votos expressos. 

5. A perda de qualquer das distinções honorárias da JSD será deliberada 
em Congresso Nacional, por maioria absoluta dos membros presentes, 
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em caso de grave desconsideração pela Juventude Portuguesa, de 
afronta pública à JSD ou de desprestígio manifesto. 

6. Os Serviços Nacionais da JSD organizarão um registo atualizado dos 
Presidentes e Militantes Honorários da JSD. 

7. As estruturas distritais e concelhias podem atribuir distinções 
honorárias nos termos do seu regulamento interno e os efeitos de tais 
distinções circunscrevem-se às respetivas jurisdições. 

 

TÍTULO III 

PARTICIPAÇÃO 

 

ARTIGO 20.º 

(Promoção e Abertura da Participação Política) 

1. A JSD deverá promover a participação ativa de todos os jovens 
portugueses na sua atividade. 

2. Os órgãos da JSD devem adotar formas e ferramentas de atuação que 
abram as respetivas estruturas à participação da sociedade. 

ARTIGO 21.º 

(Referendo Interno) 

1. Sem prejuízo do seu carácter representativo, os órgãos da JSD 
poderão convocar referendos internos, sobre matérias da sua 
competência, nos termos dos números seguintes. 

2. O Conselho Nacional poderá convocar, a pedido da Comissão Política 
Nacional, referendos internos de âmbito nacional, após parecer favorável 
do Conselho de Jurisdição Nacional. 

3. Os Conselhos Distritais, Plenários de Concelhia e Plenários de Núcleo 
Residencial poderão igualmente, a pedido dos respetivos órgãos 
executivos, convocar referendos internos, na área da sua respetiva 
circunscrição, sobre matérias da sua competência, após parecer 
favorável do Conselho de Jurisdição Nacional. 

4. Os referendos internos não poderão, em nenhum caso, incidir sobre 
questões internas de carácter financeiro, e sobre a designação, eleição 
ou nome ação de militantes da JSD para qualquer cargo. 

5. O referendo interno tem carácter vinculativo quando nele participar 
mais de metade dos militantes da JSD da respetiva circunscrição. 

6. O   Conselho de Jurisdição fiscalizará a regularidade estatutária do 
todo o processo referendário. 
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7. Aplicar-se-ão aos referendos internos, com as necessárias adaptações, 
as regras que regulam os processos eleitorais da JSD. 

 

TÍTULO IV 

ORGANIZAÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

ESTRUTURAS DA JSD 

 

ARTIGO 22.º 

(Estruturas da JSD) 

1. A JSD organiza-se numa Estrutura Política Territorial com os níveis 
territoriais previstos no Capítulo II do presente Título. 

2. A JSD conta ainda com a seguinte estrutura setorial: 

a) Grupo de Deputados da JSD. 

ARTIGO 23.º 

(Vinculação da JSD) 

1. A JSD vincula-se pelas deliberações e atuação dos órgãos da sua 
Estrutura Política Territorial de acordo com a respetiva hierarquia e 
âmbitos geográficos de atuação. 

 

CAPÍTULO II 

ESTRUTURA POLÍTICA TERRITORIAL 

 

SUB-CAPÍTULO I 

DEFINIÇÃO DA ESTRUTURA TERRITORIAL 

 

ARTIGO 24.º 

(Estrutura Territorial) 

1. A Estrutura Política Territorial tem os seguintes níveis: 

a) Nacional; 

b) Distrital; 
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c) Concelhio; 

d) Núcleo. 

2. A Organização Distrital assenta nos distritos cuja delimitação 
geográfica é fixada pelo Conselho Nacional e que compreende um 
conjunto de Concelhias. 

3. As Concelhias correspondem aos municípios portugueses e o 
respetivo reconhecimento como estrutura da JSD depende da existência 
de, pelo menos, 15 militantes inscritos. 

4. Os Núcleos Residenciais são a estrutura territorial mínima da JSD, 
correspondente à área de uma ou várias Freguesias de um mesmo 
município, e são constituídas por um número mínimo de 7 militantes 
inscritos na área de jurisdição do respetivo Núcleo. 

5. Podem ser constituídas Secções de Emigração, sob alçada da 
Nacional. 

6. Os Núcleos de Estudantes Social-Democratas são a estrutura mínima 
da JSD, correspondente a uma Instituição de Ensino.  

ARTIGO 25.º 

(Secções de Emigração) 

Nas Comunidades Portuguesas espalhadas pelo mundo, organizar-se-ão 
Secções da JSD de Jovens Emigrantes Portugueses, segundo um 
estatuto próprio, a aprovar pelo Conselho  

Nacional, sob proposta da CPN. 

 

SUB-CAPÍTULO II 

ÓRGÃOS NACIONAIS 

 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

ARTIGO 26.º 

(Órgãos Nacionais) 

São Órgãos Nacionais: 

a) O Congresso Nacional; 

b) A Mesa do Congresso Nacional; 

c) O Conselho Nacional; 
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d) A Comissão Política Nacional; 

e) O Conselho de Jurisdição Nacional; 

f) A Comissão Eleitoral Independente. 

ARTIGO 

27.º 

(Gabinete de Estudos) 

Junto de cada órgão executivo territorial poderá formar-se um Gabinete 
de Estudo, sob a sua orientação. 

 

SECÇÃO II 

CONGRESSO NACIONAL 

 

ARTIGO 28.º 

(Definição e Atribuição) 

1.O Congresso Nacional é o órgão máximo da JSD, sendo a assembleia 
representativa de todos os seus militantes. 

2.Tem por objetivos fundamentais a definição das grandes linhas 
orientadoras da atuação política da JSD e a organização dos seus 
militantes. 

ARTIGO 29.º 

(Competências) 

1. Compete ao Congresso Nacional: 

a) Alterar as linhas programáticas da JSD; 

b) Aprovar a modificação dos Estatutos da JSD; 

c) Eleger os Órgãos Nacionais; 

d) Apreciar e pronunciar-se sobre a linha política do PSD; 

e) Ratificar o Regulamento Interno; 

f) Delegar no Conselho Nacional toda a competência que entenda 
ser necessária; 

g) Deliberar sobre as demais competências previstas nos 
Estatutos. 

2. As deliberações tomadas no âmbito das competências previstas nas 
alíneas a) e b) do  



 

- 13 - 
 

número anterior carecem de maioria absoluta dos membros em 
efetividade de funções. 

ARTIGO 30.º 

(Composição) 

1. Compõem o Congresso Nacional, com direito a voto: 

a) Os delegados eleitos pelas bases em representação das 
estruturas residenciais, num total não superior a 600, rateados 
pelas concelhias, assegurando-se um delegado por cada concelhia, 
sendo os restantes distribuídos, através do método d’Hondt, de 
acordo com o número de militantes em cada concelhia, seguindo 
do artigo 16º do Regulamento Eleitoral da JSD; 

b) Os Presidentes das Comissões Políticas Distritais em funções ou 
quem os represente. 

c) O Presidente e o Secretário-Geral da Comissão Política 
Nacional; 

2. São membros do Congresso Nacional sem direito a voto: 

a) A Mesa do Congresso Nacional; 

b) Os restantes membros da Comissão Política Nacional; 

c) Os membros do Conselho Nacional; 

d) Os Deputados da JSD à Assembleia da República e ao 
Parlamento Europeu; 

e) O Conselho de Jurisdição Nacional; 

f) A Comissão Eleitoral Independente; 

g) O Diretor Administrativo e Financeiro; 

h) O Coordenador Nacional do Ensino Superior; 

i) O Coordenador Nacional do Ensino Básico e Secundário; 

j) O Coordenador Nacional dos Jovens Autarcas Social 
Democratas; 

k) O Diretor do Gabinete de Relações Internacionais; 

l) Os Presidentes das Associações de Estudantes do Ensino 
Secundário, das Associações de Estudantes do Ensino Superior, e 
os Presidentes das Associações Juvenis de âmbito nacional, que 
sejam militantes da JSD, nos termos a definir pelo Regulamento 
aprovado pelo Conselho Nacional. 

ARTIGO 31.º 

(Sessão) 
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1. O Congresso Nacional reúne em sessão ordinária de dois em dois anos, 
por convocação do Conselho Nacional e em sessão extraordinária 
sempre que necessário por convocação do Conselho Nacional, 
oficiosamente ou a requerimento de um mínimo de 5% dos militantes ou 
de 3/4 das Comissões Políticas Distritais. 

2. A organização do Congresso compete a uma comissão organizadora 
para o efeito designada pelo Conselho Nacional. 

3. O local e a data da realização do Congresso são definidos pelo 
Conselho Nacional. 

4. A entrega das listas é feita até ao fim dos trabalhos do primeiro dia do 
Congresso. 

5. O Congresso Nacional pode funcionar parcialmente em vários grupos 
de trabalhos para discutir temas de interesse para a juventude 
portuguesa. 

ARTIGO 32.º 

(Mesa do Congresso) 

1. A Mesa do Congresso é composta por 5 membros, sendo um 
Presidente, dois Vice-Presidentes e dois Secretários eleitos por lista 
fechada e método maioritário simples.  

2. Compete à Mesa do Congresso dirigir os trabalhos de harmonia com 
os Estatutos e o Regulamento do Congresso. 

3. A Mesa do Congresso será a Mesa do Conselho Nacional, competindo-
lhe a sua convocação e direção dos trabalhos, bem como os processos 
respeitantes a atos eleitorais da competência do Conselho Nacional. 

 

SECÇÃO III 

CONSELHO NACIONAL 

 

ARTIGO 33.º 

(Definição e Competências) 

O Conselho Nacional é o órgão responsável pela orientação política geral 
da JSD definida em Congresso, bem como pela fiscalização da ação dos 
órgãos nacionais da JSD, competindo-lhe: 

a) Aprovar os princípios fundamentais da atuação política da JSD; 

b) Apreciar a atuação dos órgãos nacionais, bem como dos 
elementos da JSD nos órgãos nacionais do PSD; 

c) Aprovar o seu Regulamento; 
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d) Aprovar, sob proposta do CJN, o Regulamento Jurisdicional; 

e) Aprovar o local, data e regulamento do Congresso Nacional e 
designar, sob proposta da CPN, a sua Comissão Organizadora; 

f) Exercer as atribuições do Congresso sempre que este não possa 
reunir, sujeitando as suas decisões a posterior ratificação; 

g) Deliberar sobre o rateio e sobre o modo de eleições dos 
representantes da JSD no Congresso do PSD; 

h) Eleger, de entre os seus membros, os representantes ao 
Conselho Nacional do PSD, pelo método de Hondt; 

i) Aprovar as linhas gerais de orientação das relações 
internacionais da JSD; 

j) Pronunciar-se junto do PSD e da opinião pública sobre a 
estratégia eleitoral para a Juventude e sobre as grandes questões 
nacionais, em especial sobre as questões relacionadas com a 
Juventude, e ainda sobre as relevantes questões europeias e 
internacionais, na perspetiva da defesa dos interesses dos jovens 
portugueses e da defesa do primado da Justiça e dos Direitos 
Humanos na ordem internacional; 

k) Aprovar o Orçamento e as Contas da JSD; 

l) Eleger uma Comissão Administrativa Nacional, no caso de perda 
de mandato da CPN, nos termos do disposto no artigo 44.º; 

m) Eleger o substituto de qualquer dos titulares de órgãos 
nacionais da JSD em caso de vacatura do cargo ou de 
impedimento prolongado, à exceção do Presidente da CPN;  

n) Aprovar as listas dos elementos da JSD a indicar como 
candidatos a deputados nas listas do PSD à Assembleia da 
República mediante proposta da CPN e dos Conselhos Distritais; 

o) Aprovar as listas dos ele mentos da JSD a indicar como 
candidatos a deputados nas listas do PSD ao Parlamento Europeu 
mediante proposta da CPN; 

p) Aprovar o Regulamento Eleitoral da JSD; 

q) Aprovar Regulamentos Internos para todos os órgãos não 
executivos da JSD do mesmo tipo e nível; 

r) Aprovar, sob proposta da CPN, o Regulamento Financeiro; 

s) Aprovar, sob proposta do CJN, o Regulamento Jurisdicional; 

t) Exercer as demais competências previstas estatutariamente, na 
qualidade de órgão máximo, entre Congressos. 

ARTIGO 34.º 
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(Composição) 

1. O Conselho Nacional é composto pelos seguintes membros com 
direito a voto: 

a) 55 elementos eleitos em Congresso; 

b) Os Presidentes das Comissões Políticas Distritais em funções ou 
quem os represente. 

2. São membros do Conselho Nacional sem direito a voto: 

a) A Mesa do Congresso Nacional; 

b) A Comissão Política Nacional; 

c) O Conselho de Jurisdição Nacional; 

d) A Comissão Eleitoral Independente; 

e) O Diretor Administrativo e Financeiro; 

f) O Coordenador Nacional do Ensino Superior; 

g) O Coordenador Nacional do Ensino Básico e Secundário; 

h) O Coordenador Nacional dos JASD; 

i) O Diretor do Gabinete de Estudos Nacional da JSD; 

j) O Diretor de Comunicação da JSD;  

k) O Coordenador Nacional para a Formação da JSD; 

l) O Diretor do Gabinete de Relações Internacionais; 

m) Os Secretários-Gerais Adjuntos; 

n) Os Deputados da JSD à Assembleia da República, ao 
Parlamento Europeu e às Assembleias Legislativas Regionais e os 
Presidentes de Câmara Municipal, filiados na JSD. 

ARTIGO 35.º 

(Sessões) 

O Conselho Nacional reúne em sessão ordinária trimestral, e 
extraordinariamente quando convocado pela sua Mesa, a pedido da 
Comissão Política Nacional, de 1/3 dos membros que o compõem ou de 
mais de metade dos Presidentes das Comissões Políticas Distritais em 
efetividade de funções. 

ARTIGO 36.º 

(Fiscalização da Comissão Política Nacional) 
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A ordem de trabalhos de cada reunião do Conselho Nacional preverá a 
existência de um período em cada reunião reservado à fiscalização da 
atividade da Comissão Política Nacional. 

ARTIGO 37.º 

(Exoneração da Comissão Política Nacional) 

1. O Conselho Nacional poderá demitir a Comissão Política Nacional em 
sessão expressamente convocada para o efeito. 

2. A moção de Censura será devidamente fundamentada e deverá ser 
aprovada pela maioria absoluta dos membros, com direito a voto, em 
efetividade de funções. 

3. Se a Moção de Censura à Comissão Política Nacional for aprovada, 
convocar-se-á o Congresso Nacional para eleger, no prazo máximo de 4 
meses, os novos órgãos nacionais. 

 

SECÇÃO IV 

COMISSÃO POLÍTICA NACIONAL 

 

ARTIGO 38.º 

(Atribuições e Competências) 

A Comissão Política Nacional (CPN) é o órgão executivo superior da JSD 
e tem como atribuições assegurar a direção permanente da JSD, garantir 
o cumprimento da linha política aprovada pelo Congresso Nacional e 
zelar pelo regular funcionamento da JSD, competindo-lhe: 

a) Dar cumprimento às deliberações do Congresso e dos 
Conselhos Nacionais; 

b) Definir as posições da JSD perante os problemas políticos 
concretos em harmonia com as orientações do Congresso e dos 
Conselhos Nacionais; 

c) Conduzir as relações internacionais da JSD e nomear o Diretor 
e os restantes membros do Gabinete de Relações Internacionais; 

d) Promover a formação política na JSD e nomear o Coordenador 
Nacional para a Formação e os restantes membros da 
Coordenadora; 

e) Apresentar ao Conselho Nacional relatórios periódicos de 
atividades da sua atividade e da vida interna da JSD; 

f) Organizar e dirigir o respetivo secretariado executivo; 

g) Requerer a convocação do Conselho Nacional; 
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h) Exercer as competências que lhe forem delegados pelo 
Conselho Nacional; 

i) Propor ao Conselho Nacional os elementos a indicar como 
candidatos a Deputados nas listas do PSD à Assembleia da 
República e ao Parlamento Europeu, nos diversos círculos 
eleitorais; 

j) Impulsionar e coordenar a atividade da JSD a todos os níveis, 
sem prejuízo das atividades específicas dos órgãos competentes; 

k) Propor ao Conselho Nacional, o regulamento financeiro que 
estabeleça as normas de prestação de Contas entre os diversos 
escalões da JSD. 

l) Apresentar ao Conselho Nacional o Orçamento e o Relatório de 
Atividades e Contas; 

m) Nomear o Diretor do Gabinete de Estudos Nacional e os seus 
restantes membros; 

n) Nomear o Diretor de Comunicação da JSD;  

o) Nomear o Coordenador Nacional do Ensino Superior; 

p) Nomear o Coordenador Nacional do Ensino Básico e 
Secundário; 

q) Nomear o Coordenador Nacional dos Jovens Autarcas Social 
Democratas 

r) O Diretor do Gabinete de Relações Internacionais; 

s) Aprovar o seu regulamento interno. 

ARTIGO 39.º 

(Composição) 

1. Constituem a CPN: 

a) Um Presidente, Vice-Presidentes num máximo de cinco, um 
Secretário-Geral e Vogais, num total compreendido entre 13 e 17 
membros eleitos em Congresso Nacional por lista fechada e 
método maioritário; 

b) Um representante de cada Comissão Política Regional das 
Regiões Autónomas. 

2. Participam, por inerência, nas reuniões da CPN, sem direito a voto: 

a) O Coordenador do Grupo de Deputados da JSD; 

b) O Diretor Administrativo e Financeiro; 

c) O Coordenador Nacional do Ensino Superior; 
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d) O Coordenador Nacional do Ensino Básico e Secundário; 

e) O Coordenador Nacional dos Jovens Autarcas Social 
Democratas; 

 f) O Diretor do Gabinete de Estudos Nacional da JSD; 

g) O Diretor do Gabinete de Relações Internacionais; 

h) O Coordenador Nacional para a Formação; 

i) O Diretor de Comunicação da JSD. 

3. Junto da CPN pode-se constituir uma Comissão Política Nacional 
Permanente (CPNP), composta pelo Presidente, Vice-Presidentes e 
Secretário-Geral. 

4. Participam, por inerência, nas reuniões da CPNP, sem direito de voto: 

a) O Diretor Administrativo e Financeiro; 

b) Outros elementos da CPN cuja participação, pela relevância dos 
assuntos em discussão e em determinados pontos da Ordem de 
Trabalhos seja particularmente importante, o que deverá ocorrer 
sob proposta do(a) Presidente e mediante a aprovação por 
maioria dos votos dos restantes membros do órgão. Nos termos 
na alínea anterior, o referido membro da CPN participará na 
reunião sem direito a voto.  

5. Compete à CPNP: 

a) A coordenação de toda a atividade política da CPN; 

b) Tomar decisões em que, pelo seu caráter de urgência, não seja 
possível reunir a CPN. 

6. Das decisões tomadas ao abrigo do número anterior, deve a CPNP dar 
conta à CPN para informação e, em caso de necessidade, proceder à 
ratificação das decisões tomadas. 

ARTIGO 40.º 

(Reuniões) 

1. A CPN reúne-se, obrigatoriamente, uma vez por mês, de forma 
ordinária, e reúne-se extraordinariamente sempre que convocada pelo 
seu Presidente, pela Comissão Permanente ou a requerimento de 1/3 dos 
seus membros.  

2. A CPN reúne obrigatoriamente num período bimestral em composição 
alargada aos Presidentes das Comissões Políticas Distritais ou seus 
representantes. 

ARTIGO 41.º 

(Presidente) 
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O Presidente da CPN tem como funções: 

a) Representar a JSD; 

b) Presidir às reuniões da CPN; 

c) Apresentar publicamente a posição da JSD perante os 
problemas de política geral. 

ARTIGO 42.º 

(Vice-Presidentes) 

Compete aos Vice-Presidentes: 

a) Substituir o Presidente nas suas ausências ou impedimentos; 

b) Apoiar permanente e ativamente o Presidente da CPN no 
desempenho das suas funções; 

c) Desempenhar as demais funções para que sejam designados. 

ARTIGO 43.º 

(Secretário-Geral) 

1. Compete ao Secretário-Geral: 

a) Representar a JSD na celebração de contratos; 

b) Elaborar e submeter à CPN, anualmente, o Orçamento e Contas 
dos órgãos nacionais da JSD;  

c) Coordenar e dirigir o secretariado executivo da CPN e demais 
serviços administrativos previstos no Regulamento Interno da 
CPN; 

d) Secretariar as reuniões da CPN, tomar nota das deliberações e 
lavrar a respetiva ata; 

e) Nomear o Diretor Administrativo e Financeiro; 

f) Nomear os Secretários-Gerais Adjuntos, num máximo de 3. 

2. O Secretário-Geral será apoiado, no exercício das suas funções, pelos 
Secretários-Gerais Adjuntos e pelo Diretor Administrativo e Financeiro, 
neles podendo delegar competências. 

ARTIGO 44.º 

(Comissão Administrativa Nacional) 

1. Nos casos previstos nas alíneas a) e b) do número 1 do artigo 89.º, é 
constituída uma Comissão Administrativa Nacional, que será composta 
por 3 membros eleitos em Conselho Nacional por lista fechada e método 
d’Hondt.  
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2. Integram igualmente a Comissão Administrativa Nacional os 
Presidentes das Comissões Políticas Distritais.  

3. O mandato da Comissão Administrativa Nacional não poderá 
ultrapassar os 4 meses e termina com a realização do Congresso 
Nacional. 

4. Compete à Comissão Administrativa Nacional: 

a) Organizar o Congresso Nacional; 

b) Assegurar a gestão dos assuntos correntes e inadiáveis da CPN. 

5. Das decisões tomadas ao abrigo da alínea b) do número anterior, deve 
a Comissão Administrativa Nacional dar conta ao Congresso Nacional. 

ARTIGO 45.º 

(Gabinete de Relações Internacionais) 

1. Junto da Comissão Política Nacional, e sob a sua orientação, é 
constituído o Gabinete de Relações Internacionais, que tem como 
atribuição apoiar a Comissão Política Nacional na execução da política 
de relações internacionais da JSD. 

2. A Comissão Política Nacional nomeia os membros do Gabinete de 
Relações Internacionais e o seu Diretor. 

ARTIGO 46.º 

(Gabinete do Ensino Superior) 

1. Junto da Comissão Política Nacional, e sob a sua orientação, é 
constituído o Gabinete do Ensino Superior, que tem como atribuição 
apoiar a Comissão Política Nacional na  

execução das políticas relacionadas com o Ensino Superior. 

2. A Comissão Política Nacional nomeia os membros do Gabinete do 
Ensino Superior, nomeadamente, o seu Coordenador. 

3. No Gabinete do Ensino Superior poderão ainda colaborar, mediante 
aprovação por parte da Comissão Política Nacional da JSD, 
Coordenadores Distritais do Ensino Superior 

, propostos pelas respetivas Comissões Políticas Distritais da JSD. 

ARTIGO 47.º 

(Gabinete do Ensino Básico e Secundário) 

1.Junto da Comissão Política Nacional, e sob a sua orientação, é 
constituído o Gabinete do Ensino Básico e Secundário, que tem como 
atribuição apoiar a Comissão Política Nacional na execução das políticas 
relacionadas com o Ensino Básico e Secundário. 
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2. A Comissão Política Nacional nomeia os membros do Gabinete do 
Ensino Básico e Secundário, nomeadamente, o seu Coordenador. 

3. No Gabinete do Ensino Básico e Secundário poderão ainda colaborar, 
mediante aprovação por parte da Comissão Política Nacional da JSD, 
Coordenadores Distritais do Ensino Básico e Secundário, propostos 
pelas respetivas Comissões Políticas Distritais da JSD. 

ARTIGO 48.º 

(Gabinete dos Jovens Autarcas Social Democratas) 

1. Junto da Comissão Política Nacional, e sob a sua orientação, é 
constituído o Gabinete dos Jovens Autarcas Social Democratas, que tem 
como atribuição apoiar a Comissão Política Nacional na execução das 
políticas autárquicas da JSD, assim como auxiliar todos os militantes da 
JSD que exercem funções autárquicas. 

2. A Comissão Política Nacional nomeia os membros do Gabinete dos 
Jovens Autarcas Social Democratas, nomeadamente o Coordenador do 
Gabinete, que poderá ser coadjuvado por um Coordenador-adjunto. 

3. No Gabinete dos Jovens Autarcas Social Democratas poderão ainda 
colaborar, mediante aprovação por parte da Comissão Política Nacional 
da JSD, Coordenadores Distritais dos Jovens Autarcas Social 
Democratas, propostos pelas respetivas Comissões Políticas Distritais da 
JSD. 

 

SECÇÃO V 

CONSELHO DE JURISDIÇÃO NACIONAL 

 

ARTIGO 49.º 

(Atribuições e Competências) 

O Conselho de Jurisdição Nacional (CJN) é um órgão independente, 
encarregado de velar pelo cumprimento das disposições legais, 
estatutárias e regulamentares por que se rege a JSD, observando na sua 
atuação apenas critérios jurídicos e competindo-lhe: 

a) Apreciar a legalidade de atuação dos órgãos da JSD, podendo, 
oficiosamente ou mediante impugnação, anular qualquer ato 
contrário à Lei, aos Estatutos ou aos respetivos Regulamentos 
Internos; 

b) Proceder a inquéritos que considere convenientes ou que sejam 
solicitados pelos órgãos territorialmente competentes; 

c)Dar pareceres sobre a realização de referendos internos; 
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d)Aplicar as sanções disciplinares previstas no artigo 117º; 

e) Emitir pareceres vinculativos sobre a interpretação dos 
Estatutos e Regulamentos de  

órgãos nacionais e integração das respetivas lacunas; 

f) Apreciar a conformidade estatutária de todos os textos 
normativos da JSD;  

g) Assegurar o julgamento de recursos em segunda instância; 

h) Propor medidas disciplinares ao Conselho de Jurisdição 
Nacional do PSD; 

i) Elaborar o Regulamento Jurisdicional da JSD e submetê-lo à 
apreciação do Conselho Nacional; 

j) Elaborar parecer anual sobre as Relatório  

de Contas apresentado pela CPN; 

k) Em geral, fiscalizar a disciplina, ordenar inquéritos e 
sindicâncias, resolver os conflitos, solicitando ou consultando para 
tal os elementos relativos à vida da JSD de que necessite. 

ARTIGO 50.º 

(Composição do Conselho de Jurisdição Nacional) 

1. O CJN é composto por 8 elementos eleitos em Congresso Nacional. 

2. O Presidente do CJN será o primeiro elemento da lista mais votada em 
Congresso e dispõe de voto de qualidade. 

3. Nos processos em que intervenha em primeira instância o CJN 
funcionará em Seções de 3 membros a constituir especificamente para 
cada processo admitido no CJN.  

4.A composição específica de cada Seção do CJN é deliberada em 
reunião do Plenário do CJN respeitando os seguintes termos: 

a) Os 3 membros da Seção do CJN são escolhidos de entre os 8 
membros do CJN em  

efetividade de funções; 

b) A composição da Seção deve procurar respeitar, 
proporcionalmente e na medida  

do possível, a mesma pluralidade existente no Plenário do CJN; 

c) Sempre que possível não devem integrar dada Seção do CJN 
membros que militem  

na mesma Estrutura Distrital em que se integra o órgão ou 
militante cuja conduta está em apreciação.  
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5. O Plenário do CJN é composto pelos 8 elementos que compõem o 
órgão. 

6. Quando o Plenário do CJN atue em recurso não participarão na 
deliberação os seus  

membros que tiverem participado na Seção que decidiu o processo em 
primeira instância. 

ARTIGO 51.º 

(Reuniões e Funcionamento) 

O CJN reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
sempre que o Presidente o convoque por iniciativa própria ou a 
requerimento de 3 dos seus membros. 

 

SECÇÃO VI 

COMISSÃO ELEITORAL INDEPENDENTE 

ARTIGO 52.º 

(Atribuições e Competências) 

A Comissão Eleitoral Independente (CEI) é um órgão independente, 
encarregado da organização e gestão dos processos eleitorais 
realizados na Estrutura Política Territorial da JSD competindo-lhe a 
prática dos atos no âmbito do processo eleitoral que não sejam da 
competência expressa de outros órgãos nos termos do artigo 101.º e 3.º 
dos Estatutos. 

ARTIGO 53.º 

(Composição) 

1. A CEI é composta por 5 elementos eleitos em Congresso Nacional. 

2. O Presidente da CEI será o primeiro elemento da lista mais votada em 
Congresso. 

 

SUB-CAPÍTULO III 

ORGANIZAÇÃO DISTRITAL 

 

SECÇÃO I 

(ESTRUTURAS DISTRITAIS) 

 

ARTIGO 54.º 
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(Identificação) 

As estruturas distritais da JSD incluem os distritos do Continente e as 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, estas últimas mantendo a 
nomenclatura regional. 

ARTIGO 55.º 

(Autonomia das Regiões Autónomas) 

1. As Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira terão os seus 
Estatutos próprios que garantem a necessária autonomia e regularão o 
respetivo funcionamento e organização, devendo respeitar os princípios 
estabelecidos nos Estatutos Nacionais da JSD. 

2. As regras relativas aos órgãos de âmbito distrital, concelhios e de 
núcleo previstas nos artigos seguintes não são aplicáveis às estruturas 
das Regiões Autónomas, que nessa matéria gozam de autonomia de 
organização.  

 

SECÇÃO II 

(ÓRGÃOS DISTRITAIS) 

 

ARTIGO 56.º 

(Órgãos Distritais) 

São Órgãos Distritais: 

a) O Congresso Distrital; 

b) Mesa do Congresso Distrital; 

c) O Conselho Distrital; 

d) A Comissão Política Distrital. 

 

SECÇÃO III 

(CONGRESSO DISTRITAL) 

 

ARTIGO 57.º 

(Definição e Competência) 

O Congresso Distrital é o órgão máximo representativo de todos os 
militantes da JSD inscritos no Distrito, competindo-lhe;  
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a) Eleger a Comissão Política Distrital e a Mesa do Congresso 
Distrital; 

b) Aprovar a Estratégia Política Distrital da JSD através da 
discussão de moções globais e setoriais. 

ARTIGO 58.º 

(Mesa) 

1. A Mesa do Congresso Distrital será composta por um Presidente, por 
dois Vice-Presidentes e por dois Secretários, eleitos por lista fechada e 
método maioritário simples.  

2. Compete à Mesa do Congresso Distrital convocar o Conselho Distrital 
e dirigir os seus trabalhos, bem como os processos respeitantes a atos 
eleitorais, da competência daquele Conselho. 

ARTIGO 59.º 

(Composição) 

1. Compõem o Congresso Distrital com direito a voto: 

a) Os delegados eleitos pelas bases em representação das 
estruturas residenciais, num número a definir pelo Regulamento 
Nacional dos Congressos e Conselhos Distritais, rateados pelas 
concelhias, assegurando-se um delegado por cada concelhia ativa, 
sendo os restantes distribuídos, através do método d’Hondt, de 
acordo com o número de militantes em cada concelhia;  

b) Os Presidentes das Comissões Políticas Concelhias em funções 
ou quem os represente. 

c) O Presidente e o Secretário-Geral da Comissão Política Distrital 

2. Compõem o Congresso Distrital sem direito a voto 

a) A Mesa do Congresso Distrital; 

b) Os restantes membros da Comissão Política Distrital; 

c) O Coordenador Distrital do Ensino Superior; 

d) O Coordenador Distrital do Ensino Básico e Secundário; 

e) O Coordenador Distrital dos Jovens Autarcas Social 
Democratas; 

f) Os Deputados da JSD eleitos pelos círculos eleitorais total ou 
parcialmente integrados no Distrito;  

g) Os titulares dos órgãos nacionais e inscritos em órgãos de base 
da respetiva Distrito;  
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h) Os representantes das estruturas estudantis e autárquicas, de 
acordo com o Regulamento do Congresso e dos Conselhos 
Distritais. 

i) Os Presidentes dos NESD do Distrito; 

ARTIGO 60.º 

(Reuniões e Funcionamento) 

O Congresso Distrital reúne de dois em dois anos ordinariamente e, em 
sessão extraordinária, para efeitos eleitorais. 

 

SECÇÃO IV 

CONSELHO DISTRITAL 

 

ARTIGO 61.º 

(Definição e Competência) 

O Conselho Distrital é a Assembleia representativa de todos os militantes 
da JSD inscritos no Distrito, competindo-lhe:  

a) Aprovar anualmente o Orçamento, o Plano o Relatório de 
Atividades e o Relatório e Contas da CPD, de acordo com o 
Regulamento Financeiro;  

b) Propor ao Conselho Nacional os candidatos a deputados da JSD 
pelos círculos eleitorais cuja área se integre maioritariamente no 
respetivo Distrito;  

c) Apreciar e discutir a situação geral e local, bem como a 
atividade da JSD e do PSD; 

d) Eleger os delegados à Assembleia Distrital do PSD, não tendo 
estes que ser obrigatoriamente membros do Conselho Distrital; 

e) Eleger se for caso disso, os delegados ao Congresso do PSD; 

f) Aprovar o local, data, horário e regulamento do Congresso 
Distrital, bem como a composição da Comissão Organizadora, 
caso exista, sob proposta da CPD; 

g) Aprovar a realização de referendos internos de âmbito distrital; 

h) Eleger o substituto de qualquer um dos titulares de órgãos 
distritais da JSD, em caso de vacatura ou de impedimento 
prolongado, exceto o de Presidente da Comissão Política Distrital, 
em conformidade com o a alínea d) do artigo 89.º.  

ARTIGO 62.º 
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(Mesa) 

1. A Mesa do Conselho Distrital é a Mesa do Congresso Distrital. 

2. Compete à Mesa do Conselho Distrital convocar o Conselho Distrital e 
dirigir os seus trabalhos e praticar os atos respeitantes a processos 
eleitorais que sejam da sua competência nos termos estatutários e 
regulamentares da JSD.  

ARTIGO 63.º 

(Composição) 

1. O Conselho Distrital é composto pelos seguintes membros com direito 
a voto: 

a) Os membros eleitos pelas bases em representação das 
estruturas residenciais, num número a definir pelo Regulamento 
Nacional dos Congressos e Conselhos Distritais, rateados pelas 
concelhias, assegurando-se um delegado por cada concelhia, 
sendo os restantes distribuídos por método d’Hondt de acordo 
com o número de militantes em cada concelhia. 

b) Os Presidentes das Comissões Políticas Concelhias em funções 
ou quem os represente; 

2. Compõem o Conselho Distrital sem direito a voto 

a) A Mesa do Congresso Distrital, que será também a Mesa do 
Conselho Distrital; 

b) A Comissão Política Distrital; 

c) O Coordenador Distrital do Ensino Superior; 

d) O Coordenador Distrital do Ensino Básico e Secundário; 

e) O Coordenador Distrital dos Jovens Autarcas Social 
Democratas; 

f) Os Deputados da JSD eleitos pelos círculos eleitorais total ou 
parcialmente integrados no Distrito;  

g) Os titulares dos órgãos nacionais e inscritos em órgãos de base 
do respetivo Distrito;  

h) Os representantes das estruturas estudantis e autárquicas, de 
acordo com o Regulamento dos Congressos e Conselhos Distritais. 

i) Os Presidentes dos Núcleos de Estudantes Social Democratas 
em funções ou quem os represente, caso sejam militantes no 
Distrito e o NESD em questão seja abrangido pela área territorial 
da circunscrição; 

ARTIGO 64.º 
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(Reuniões e Funcionamento) 

O Conselho Distrital reúne-se de três em três meses, ordinariamente e, 
em sessão extraordinária, por convocação da sua Mesa, por iniciativa 
própria ou a requerimento da Comissão Política Distrital, de 1/4 das 
Comissões Políticas Concelhias em funções, de 20% dos seus membros 
ou da Comissão Política Nacional. 

 

SECÇÃO V 

COMISSÃO POLÍTICA DISTRITAL 

 

ARTIGO 65.º 

(Definição e Competência) 

A Comissão Política Distrital-CPD-é o órgão executivo de direção 
política permanente das atividades da JSD, a nível distrital, competindo-
lhe: 

a) Apresentar a posição da JSD, consultando o Conselho Distrital, 
sobre os problemas políticos da Distrito; 

b) Dar execução às diretrizes dos órgãos nacionais; 

c) Coordenar a ação das Comissões Políticas Concelhias; 

d) Estabelecer uma ligação e colaboração efetivas e de duplo 
sentido entre a Comissão Política Nacional e as Comissões 
Políticas Concelhias; 

e) Elaborar o Orçamento, Plano e Relatório de Atividades e 
Relatório e Contas a apresentar ao Conselho Distrital; 

f) Velar pelo bom funcionamento de toda a atividade da JSD, 
nomeadamente promovendo todas as iniciativas que visem atingir 
os objetivos da Organização; 

g) Nomear o Coordenador Distrital do Ensino Superior; 

h) Nomear o Coordenador Distrital do Ensino Básico e Secundário; 

i) Nomear o Coordenador Distrital dos Jovens Autarcas Social 
Democratas; 

j) Aprovar o seu Regulamento Interno. 

ARTIGO 66.º 

(Composição) 
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1. A CPD é composta por um Presidente, um ou mais Vice-Presidentes 
num máximo de quatro, um Secretário-Geral e Vogais, um total 
compreendido entre 11 a 15 membros efetivos eleitos. 

2.Participam, por inerência, nas reuniões da CPD, sem direito a voto as 
seguintes entidades se existentes e em funções: 

a) O Diretor do Gabinete de Estudos Distrital; 

b) O Coordenador Distrital para a Formação; 

c) O Diretor de Comunicação Distrital;  

d) O Coordenador Distrital do Ensino Superior; 

e) O Coordenador Distrital do Ensino Básico e Secundário; 

f) O Coordenador Distrital dos Jovens Autarcas Social 
Democratas. 

3. Junto da CPD pode-se constituir uma Comissão Política Permanente 
(CPDP), composta pelo Presidente, Vice-Presidentes e Secretário-Geral. 

4. Integram, por inerência, as reuniões da CPDP, sem direito de voto, 
outros elementos da CPD cuja participação, pela relevância dos assuntos 
em discussão e em determinados pontos da Ordem de Trabalhos, seja 
particularmente importante, o que deverá ocorrer sob proposta do 
Presidente e mediante a aprovação por maioria dos votos dos restantes 
membros do órgão. 

5. Compete à CPDP: 

a) A coordenação de toda a atividade política da CPD; 

b) Tomar decisões em que, pelo seu caráter de urgência, não seja 
possível reunir a CPD. 

6. Das decisões tomadas ao abrigo do número anterior, deve a CPDP dar 
conta à CPD para informação e, em caso de necessidade, proceder à 
ratificação das decisões tomadas. 

ARTIGO 67.º 

(Reuniões) 

1.A CPD reúne-se mensalmente de forma ordinária e reúne-se 
extraordinariamente sempre que convocada, nos termos do seu 
Regulamento Interno, pelo seu Presidente, pela Comissão Permanente 
ou a requerimento de 1/3 dos seus membros. 

2.A CPD reúne bimestralmente em composição alargada aos Presidentes 
das Comissões Políticas Concelhias do Distrito ou seus representantes. 

 

SUB-CAPÍTULO IV 
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CONCELHIAS 

 

SECÇÃO I 

ESTRUTURAS CONCELHIAS 

 

ARTIGO 68.º 

(Órgãos da Concelhia) 

1. São Órgãos Concelhios: 

a) O Plenário Concelhio; 

b) A Mesa do Plenário; 

c) A Comissão Política Concelhia. 

2. As Concelhias com mais de 500 militantes podem instituir um 
Conselho Concelhio, que funcionará como assembleia representativa 
dos militantes da JSD inscritos na Concelhia e que exercerá as 
competências do Plenário Concelhio com exceção da competência 
eleitoral prevista na alínea a) do artigo 69.º. 

3. A criação do Conselho Concelhio terá de ser aprovada pelo Plenário 
Concelhio em sessão extraordinária expressamente convocada para o 
efeito e com o voto favorável de 2/3 dos votos expressos. 

4.A deliberação prevista no número anterior aprovará também o 
Regulamento do Conselho Concelhio.  

 

SECÇÃO II 

PLENÁRIO CONCELHIO 

 

ARTIGO 69.º 

(Definição e competência) 

O Plenário Concelhio é a assembleia de todos os militantes inscritos na 
área da respetiva circunscrição, competindo-lhe: 

a) Eleger a Mesa do Plenário, a Comissão Política Concelhia, os 
delegados ao 

Congresso Distrital e os delegados ao Congresso Nacional da JSD; 

b) Aprovar, sob proposta da Comissão Política Concelhia, e dos 
Núcleos Residenciais, os  
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candidatos da JSD às Assembleias de Freguesia; 

c) Aprovar, sob proposta da Comissão Política Concelhia, os 
candidatos da JSD à Câmara Municipal e Assembleia Municipal, do 
respetivo Concelho, a serem incluídos nas listas do PSD;  

d) Aprovar o Orçamento, Plano e Relatório de Atividades e 
Relatório e Contas da Comissão Política Concelhia, de acordo com 
o Regulamento Financeiro da JSD; 

e) Apreciar e discutir a política geral e local, a atividade da JSD e 
do PSD, e desenvolver de um modo geral todas as ações tendentes 
a uma melhor organização da JSD no Concelho. 

ARTIGO 70.º 

(Reuniões) 

O Plenário Concelhio reúne-se ordinariamente uma vez por trimestre e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pela Mesa do Plenário, 
oficiosamente, ou a requerimento da Comissão Política Concelhia ou de 
20% dos militantes inscritos na Concelhia. 

ARTIGO 71.º 

(Mesa do Plenário) 

1. O Plenário Concelhio será presidido pela Mesa do Plenário composta 
por um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário, eleitos por lista 
fechada e método maioritário simples.  

2. Compete à Mesa do Plenário convocar o Plenário Concelhio e dirigir 
os seus trabalhos, bem como praticar os atos respeitantes a processos 
eleitorais que sejam da sua competência nos termos do artigo 101.º. 

 

SECÇÃO III 

COMISSÃO POLÍTICA CONCELHIA 

 

ARTIGO 72.º 

(Definição e competência) 

A Comissão Política Concelhia - CPC -é o órgão representativo de 
direção política permanente das atividades da JSD, a nível concelhio, 
competindo-lhe: 

a) Deliberar sobre os problemas que se colocarem no âmbito 
concelhio, de acordo com as orientações do respetivo Plenário e 
dos órgãos distritais e nacionais; 

b) Nomear o Coordenador para a Formação; 
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c) Nomear o Coordenador do Ensino Superior; 

d) Nomear o Coordenador do Ensino Básico e Secundário;  

e) O Coordenador dos Jovens Autarcas Social Democratas; 

f) Organizar e coordenar os núcleos da JSD da respetiva concelhia; 

g) Propor a recusa de novos militantes, nos termos do artigo 13) º; 

h) Elaborar anualmente o respetivo Orçamento, bem como o Plano 
e Relatório de Atividades e Relatório e Contas a enviar, depois de 
aprovados em Plenário Concelhio, à CPD respetiva, de acordo com 
o Regulamento Financeiro; 

i) De um modo geral, contribuir a nível concelhio, para a expansão 
e consolidação da JSD, nomeadamente, promovendo encontros e 
debates para militantes e futuros aderentes. 

i) De um modo geral, contribuir a nível concelhio, para a expansão 
e consolidação da JSD, nomeadamente, promovendo encontros e 
debates para militantes e futuros aderentes. 

ARTIGO 73.º 

(Composição) 

1. A CPC é composta por um Presidente, um ou mais Vice-Presidentes 
num máximo de três, um Secretário-Geral e Vogais, num total 
compreendido entre um número mínimo de 5 e um número máximo de 
13 membros efetivos. 

2. Participam, por inerência, nas reuniões da CPC, sem direito a voto: 

a) O Coordenador Concelhio para a Formação. 

b) O Coordenador Concelhio do Ensino Superior. 

c) O Coordenador do Ensino Básico e Secundário. 

d) O Coordenador dos Jovens Autarcas Social Democratas. 

ARTIGO 74.º 

(Reuniões) 

A CPC reúne obrigatória e ordinariamente uma vez por mês, e em sessão 
extraordinária sempre que o Presidente a convocar por sua iniciativa, ou 
a requerimento de 1/3 dos seus membros.  

 

SUB-CAPÍTULO V 

NÚCLEOS RESIDENCIAIS 
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SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

ARTIGO 75.º 

(Constituição e delimitação) 

1. Os Núcleos Residenciais são criados por deliberação do Plenário 
Concelhio sob proposta da Comissão Política Concelhia ou de um 
mínimo de 7 militantes inscritos na área correspondente ao Núcleo a 
criar.  

2. Os Núcleos podem corresponder à área integral de uma ou mais 
freguesias do mesmo município, conforme deliberação do Plenário 
Concelhio. 

2. Os Núcleos podem corresponder à área integral de uma ou mais 
freguesias do mesmo município, conforme deliberação do Plenário 
Concelhio. 

3. No caso de existirem Núcleos Residenciais do PSD dentro de certa 
Concelhia, os Núcleos Residenciais da JSD deverão ter a mesma área de 
jurisdição que aqueles. 

4. Os Serviços Nacionais da JSD devem organizar registo dos Núcleos 
Residenciais existentes e em funcionamento na JSD. 

5. Para efeitos do disposto no número anterior as Comissões Políticas 
Concelhias devem comunicar aos Serviços Nacionais da JSD a 
constituição dos Núcleos Residenciais na área da respetiva Concelhia, 
assim como a respetiva delimitação e eleição dos órgãos do núcleo. 

ARTIGO 76.º 

(Órgãos de Núcleo) 

Os Núcleos Residenciais têm os seguintes órgãos: 

a) Plenário de Núcleo; 

b) Comissão Política de Núcleo.  

 

SECÇÃO II 

PLENÁRIO DE NÚCLEO 

 

ARTIGO 77.º 

(Definição, Composição e Competência) 
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1. O Plenário de Núcleo é a assembleia de todos os militantes da JSD 
inscritos no respetivo Núcleo Residencial, competindo-lhe: 

a) Eleger a Mesa do Plenário e a Comissão Política do Núcleo 
Residencial; 

b) Aprovar o Plano e Relatório de Atividades e Orçamento e 
Relatório e Contas da Comissão Política, de acordo com o 
Regulamento Financeiro da JSD; 

c) Deliberar sobre as linhas gerais de orientação política, a 
executar pela Comissão  

Política; 

d) Propor aos órgãos competentes da Concelhia, os candidatos da 
JSD à Assembleia de Freguesia. 

2. O Plenário de Núcleo reúne-se ordinariamente uma vez por trimestre, 
e extraordinariamente, sempre que convocado pela Mesa do Plenário, 
oficiosamente ou a requerimento da Comissão Política, de 7 militantes 
inscritos no Núcleo, ou da CPC. 

3. A Mesa do Plenário é composta por três membros, eleitos por sistema 
maioritário simples. 

 

SECÇÃO III 

COMISSÃO POLÍTICA DO NÚCLEO RESIDENCIAL 

 

ARTIGO 78.º 

(Definição, Composição e Competência) 

1. A Comissão Política do Núcleo Residencial é o órgão executivo do 
respetivo Núcleo Residencial. 

2. A Comissão Política do Núcleo Residencial é composta por um 
Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário-Geral e Vogais, até um 
total de 7 membros efetivos e com o mínimo de 3 membros efetivos. 

3. A Comissão Política do Núcleo Residencial tem como competências: 

a) Deliberar sobre os problemas que se colocarem, no âmbito do 
Núcleo Residencial, em harmonia com as orientações dos órgãos 
hierárquicos superiores; 

b) Propor aos órgãos concelhios medidas que julgar convenientes; 

c) Elaborar o Plano e Relatório de Atividades e Orçamento e 
Relatório e Contas a aprovar pelo Plenário do Núcleo Residencial, 
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enviando-o, depois à Comissão Política de Concelhia, de acordo 
com o Regulamento Financeiro; 

d) Dirigir a atividade dos militantes do Núcleo Residencial no meio 
em que está inserido e colaborar com os demais núcleos do 
respetivo setor. 

ARTIGO 79.º 

(Reuniões) 

A Comissão Política do Núcleo Residencial reúne mensalmente a título 
ordinário, e extraordinariamente, sempre que convocada pelo seu 
Presidente, por sua iniciativa, ou a requerimento de 1/3 dos seus 
membros. 

 

CAPÍTULO III 

NÚCLEO DE ESTUDANTES SOCIAL-DEMOCRATAS 

 

SUB-CAPÍTULOI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

ARTIGO 80.º 

(Núcleo de Estudantes Social Democratas) 

1. O Núcleo de Estudantes Social-Democratas -NESD -é a estrutura 
mínima da JSD, na qual se desenvolve, ao nível do estabelecimento de 
Ensino, a ação conducente à prossecução dos fins e das tarefas 
fundamentais da JSD. 

2. Podem existir NESD ao nível dos estabelecimentos de Ensino Superior 
ou equivalente.  

3. Os NESD podem incluir os estudantes de uma academia, de uma 
instituição de Ensino ou de uma unidade orgânica de uma instituição. 

ARTIGO 81.º 

(Constituição) 

1. O NESD constitui-se com a realização de eleições para os respetivos 
órgãos ou pela nomeação de uma comissão instaladora com mandato 
não superior a 3 meses.  

2. As eleições e nomeação previstas no número anterior são da 
competência do Coordenador Distrital do Ensino Superior ou do Ensino 
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Secundário e, não se encontrando esta em funções, do respetivo 
Coordenador Nacional. 

3. A Comissão Eleitoral Independente convocará as eleições para o NESD 
caso o Coordenador Distrital ou Coordenador Nacional não o faça no 
prazo de 60 dias após apresentação de pedido para esse efeito subscrito 
por 10 militantes da JSD inscritos no estabelecimento de Ensino em 
causa.  

 

SUBCAPÍTULO II 

PLENÁRIO DO NESD 

 

ARTIGO 82.º 

(Definição, Composição e Competência) 

1. O Plenário do NESD é a assembleia de todos os militantes da JSD 
matriculados no respetivo estabelecimento de Ensino ou equivalente. 

2. Compete ao Plenário do NESD: 

a) Analisar a situação do respetivo estabelecimento de Ensino 
Superior, no quadro de orientação do respetivo Coordenador 
Distrital; 

b) Aprovar os programas de atividade a desenvolver no 
estabelecimento de ensino em cada ano lectivo; 

c) Eleger a Mesa do Plenário e a Direção do NESD. 

ARTIGO 83.º 

(Reuniões) 

1. O Plenário do NESD reúne ordinariamente uma vez por trimestre, 
durante o funcionamento escolar do ano letivo. 

2. O Plenário do NESD reúne extraordinariamente, por convocação da 
Mesa do Plenário, ou a requerimento da Direção do NESD, de 1/3 dos 
militantes ou do respetivo Coordenador Distrital. 

3. Os trabalhos do Plenário serão presididos pela Mesa do Plenário, sendo 
esta composta por três membros, eleitos anualmente pelo Plenário, por 
sistema maioritário simples. 

 

SUB-CAPÍTULO III 

DIRECÇÃO DO NESD 
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ARTIGO 84.º 

(Definição, Composição e Competência) 

1. A Direção do NESD é o órgão executivo do respetivo NESD. 

2. A Direção do NESD é composta por um Presidente, por um Vice-
Presidente, por um Secretário e por Vogais, até um total de 7 membros 
efetivos. 

3. Compete à Direção do NESD: 

a) Executar as diretrizes emanadas pelo Coordenador Distrital e 
pelo Plenário de Núcleo; 

b) Estabelecer os contactos com os demais grupos políticos 
organizados; 

c) Prosseguir atividades no meio académico próprio, tendo em 
vista prosseguir os fins da  

JSD; 

d) Dinamizar a atividade do NESD. 

ARTIGO 85.º 

(Reuniões) 

A Direção do NESD reúne mensalmente em sessão ordinária, e 
extraordinariamente, quando convocada pelo seu Presidente, por sua 
iniciativa, ou a requerimento de 1/3 dos seus membros ou do respetivo 
Coordenador Distrital. 

 

CAPÍTULO IV 

GRUPO DE DEPUTADOS DA JSD 

 

ARTIGO 86.º 

(Grupo de Deputados) 

1. O Grupo de Deputados da JSD é constituído pelos Deputados à 
Assembleia da República e pelos Deputados às Assembleias Legislativas 
Regionais, eleitos nas listas do PSD, indicados pela JSD. 

2. Os Deputados elegerão de entre si o seu Coordenador. 

 

TÍTULO V 
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FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS 

 

ARTIGO 87.º 

(Duração de Mandatos) 

1. Os mandatos de todos os órgãos eletivos da estrutura política 
territorial da JSD terão a duração de dois anos. 

2. O mandato dos NESD tem a duração de um ano. 

ARTIGO 88.º 

(Perda da qualidade de titular de órgão) 

1. Perde a qualidade de titular de órgão, aquele que: 

a) Perder a qualidade de militante, nos termos do artigo 15) º; 

b) For suspenso do exercício das funções, nos termos do artigo 
117º; 

c) Pedir demissão do cargo; 

d) For abrangido por normas contidas no Regulamento Interno do 
órgão a que pertence, que culminem na perda de mandato, 
nomeadamente por faltas injustificadas às reuniões. 

ARTIGO 89.º 

(Perda de mandato dos órgãos) 

1. Perdem o mandato os órgãos relativamente aos quais se verifique: 

a) A exoneração, nos termos do artigo 92º; 

b) A perda do mandato da maioria dos seus titulares em 
efetividade de funções, em conformidade com o artigo anterior, 
ou do Presidente e dos Vice-Presidentes, no caso de órgãos 
executivos; 

2. No caso de perda de mandato da CPN, por força do disposto nas 
alíneas a) e b) do número 1 do presente artigo, o Conselho Nacional 
elegerá os elementos a integrar na Comissão Administrativa, nos termos 
do Artigo 44.º.  

3. No caso de perda de mandato da CPN, nos termos do disposto na 
alínea c) do número 1, esta manter-se-á em funções até à realização do 
Congresso Nacional, que deverá ocorrer no prazo máximo de 4 meses. 

4. No caso de perda de mandato da Mesa do Conselho Nacional, o 
Conselho Nacional elegerá, nos termos do seu Regulamento, nova Mesa, 
que completará o mandato da Mesa anterior. 
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5.No caso de perda de mandato do Conselho de Jurisdição Nacional, o 
Conselho Nacional elegerá, nos termos do seu Regulamento, novo 
Conselho de Jurisdição Nacional, que completará o mandato do 
Conselho de Jurisdição Nacional anterior. 

6. No caso de perda de mandato da Comissão Eleitoral Independente, o 
Conselho Nacional elegerá, nos termos do seu Regulamento, Nova 
Comissão Eleitoral independente, que completará o mandato da 
Comissão Eleitoral Independente anterior. 

ARTIGO 90.º 

(Prorrogação de Mandatos) 

1. Poderão continuar em funções após o termo do seu mandato os 
órgãos que: 

a) Tenham já convocado novo ato eleitoral para ter lugar no 
período máximo de 30 dias a contar da data de demissão ou do 
fim de mandato; 

b) Ao ato eleitoral que se lhe seguir não for apresentada e ou 
admitida nenhuma lista a sufrágio. 

2. No caso previsto na alínea a) do número anterior, a prorrogação do 
mandato cessa na data para o qual se encontra convocado o novo ato 
eleitoral, salvo se ocorrer o previsto na alínea b) do número anterior. 

3. No caso previsto na alínea b) do número 1 a prorrogação do mandato 
não poderá ultrapassar o prazo de 60 dias. 

ARTIGO 91.º 

(Inexistência de Órgãos) 

1. Nos casos em que um órgão estatutariamente previsto não esteja em 
funções, as respetivas competências serão assumidas pelo órgão 
imediatamente superior do mesmo tipo. 

2. Para efeito do disposto no número anterior, são considerados 
inexistentes os órgãos que não estejam constituídos, ou tenham deixado 
decorrer o prazo máximo de prorrogação de mandato, fixado nos 
termos do artigo anterior. 

3. Os órgãos executivos de âmbito imediatamente superior podem criar 
comissões instaladoras em concelhias e núcleos que não possuam o 
número mínimo de militantes necessário para a sua criação. 

4. As funções da comissão instaladora circunscrevem-se à criação de 
condições para o reconhecimento da Concelhia ou do núcleo e a 
duração do seu mandato não pode exceder os seis meses, não renovável. 

ARTIGO 92.º 

(Responsabilidade dos Órgãos Executivos) 
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1. Os órgãos executivos são politicamente responsáveis perante os 
órgãos de assembleia do respetivo nível territorial, devendo, com 
regularidade, prestar-lhe contas da sua atuação. 

2. O órgão de Assembleia poderá demitir o órgão executivo que elegeu, 
a todo o tempo, mediante a apresentação de uma Moção de Censura 
nesse sentido, em sessão extraordinária expressamente convocada para 
o efeito. 

3. A Moção de Censura será votada por voto secreto.  

4. Na votação deverão participar um terço dos membros do universo 
eleitoral e a proposta será aprovada se obtiver a maioria absoluta dos 
votos expressos. 

5. Na votação da Moção de Censura não poderão participar os membros 
do órgão executivo. 

ARTIGO 93.º 

(Convocação de Reuniões) 

1. As reuniões de tipo assembleia serão obrigatoriamente convocadas 
mediante publicação de convocatória no “Povo Livre”, com a 
antecedência mínima de oito dias. 

2. As convocatórias dos plenários eleitorais e dos previstos ao abrigo do 
artigo anterior serão obrigatoriamente publicadas com 30 dias de 
antecedência. 

3. As convocatórias deverão conter menção expressa da ordem de 
trabalhos, dia, hora de início e local da Assembleia. 

4. As convocatórias deverão ser publicitadas na página oficial da JSD na 
Internet. 

5. Caso a Mesa normalmente competente não convoque as reuniões de 
assembleia não  

eleitoral dentro do prazo obrigatório ou perante pedido regular de 
militantes ou do órgão executivo, deve a Mesa do órgão de assembleia 
imediatamente superior substituir-se na convocação e direção da 
reunião. 

ARTIGO 94.º 

(Quórum) 

1. Os órgãos executivos e jurisdicionais de qualquer nível da JSD só 
poderão deliberar estando presentes mais de metade dos seus membros 
em efetividade de funções. 

2. Os órgãos tipo assembleia de qualquer nível da JSD poderão deliberar 
com a presença de 1/3 dos seus membros em efetividade de funções. 
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3. Os Conselhos Distritais, Plenários de Concelhia e os Plenários de 
Núcleos poderão deliberar com qualquer número de presenças, 30 
minutos após a hora fixada para o início da reunião. 

ARTIGO 95.º 

(Deliberações) 

1. Salvo os casos expressamente previstos nos presentes Estatutos e nos 
Regulamentos, as deliberações dos órgãos da JSD serão tomadas por 
maioria dos membros presentes. 

2. Serão obrigatoriamente tomadas por voto secreto, todas as 
deliberações que se refiram a pessoas. 

3. Sempre que se registar empate em qualquer votação não secreta, o 
presidente do órgão respetivo poderá exercer voto de qualidade, exceto 
em órgãos de tipo assembleia. 

ARTIGO 96.º 

(Regulamento Interno) 

1. Todos os órgãos executivos da JSD devem elaborar e aprovar o seu 
regulamento interno.  

2. O Conselho Nacional aprovará o Regulamento dos Congressos e 
Conselhos Distritais. 

 

TÍTULO VI 

ELEIÇÕES INTERNAS 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

ARTIGO 97.º 

(Inelegibilidade e Incompatibilidade) 

1. Só podem ser eleitos para quaisquer órgãos da JSD os militantes com 
antiguidade superior a três meses. 

2. Nas eleições para órgãos concelhios e de núcleo que se encontrem 
sem mandato há mais de um ano podem eleger e ser eleitos militantes 
com antiguidade superior a um mês. 

3. A capacidade eleitoral, ativa e passiva, obriga a uma prévia e 
ininterrupta militância de seis meses para eleições nacionais e distritais e 
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de três meses para eleições de concelhia e de núcleo residencial, na 
respetiva área de circunscrição. 

4. É incompatível a acumulação do exercício de funções no Conselho de 
Jurisdição Nacional ou na Comissão Eleitoral Independente com 
qualquer outro órgão da JSD, exceto o de delegado ao Congresso 
Nacional ou ao Congresso Distrital. 

5. É incompatível o exercício simultâneo de cargos em órgãos executivos 
e de direção de assembleia no mesmo nível organizacional, na JSD. 

6. É incompatível o exercício simultâneo por mais de 60 dias do cargo 
de Presidente de dois ou mais órgãos executivos da JSD.  

7. É incompatível o exercício simultâneo por mais de 60 dias do cargo 
de Secretário-Geral de dois ou mais órgãos executivos da JSD.  

8. É igualmente incompatível o exercício simultâneo de cargos 
executivos equivalentes na JSD e no PSD, a nível nacional, distrital e de 
concelhia, com a exceção do exercício de funções no PSD por inerência 
de representação da JSD. 

9. O Plenário Concelhio, o Conselho Distrital e o Conselho Nacional 
podem, a título excecional, e tendo em conta a situação política, 
autorizar a integração de dirigentes da JSD nos órgãos executivos do 
PSD. 

ARTIGO 98.º 

(Limitação de Mandatos) 

A elegibilidade dos titulares de órgãos da JSD fica limitada a três 
mandatos consecutivos para o mesmo cargo do mesmo órgão do 
mesmo nível territorial ou de estrutura setorial. 

ARTIGO 99.º 

(Processo Eleitoral e Requisitos de Candidatura) 

1. Os atos eleitorais regulam-se de acordo com os Estatutos Nacionais e 
de acordo com o Regulamento Eleitoral aprovado pelo Conselho 
Nacional. 

2. São requisitos de candidatura: 

a) Declaração de aceitação de candidatura de todos os 
candidatos. 

b) Subscrição por 5% de militantes, até um máximo de 20 
membros do órgão competente  

para a eleição. 
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c) Número ímpar de membros nas listas candidatas aos órgãos 
executivos e de direção de assembleias, em conformidade com os 
presentes Estatutos. 

d) Candidatos suplentes equivalentes a, pelo menos, um quarto do 
número de candidatos efetivos, não podendo estes exceder a 
totalidade dos candidatos efetivos;  

e) Apresentação de um Manifesto Eleitoral pelas listas candidatas 
a órgãos executivos, que contenha a Moção de Estratégia ou pelo 
menos as linhas gerais do programa político para mandato.  

3. As eleições, para os órgãos de tipo Assembleia, para o Conselho de 
Jurisdição e para a Comissão Eleitoral Independente, deverão ser 
efetuadas por lista fechada, sistema proporcional e método de Hondt e 
as restantes por sistema maioritário simples. 

4. As listas para todos os órgãos da JSD devem ser entregues até às 24 
horas do terceiro dia anterior ao começo dos trabalhos, exceto no caso 
do Congresso Nacional. 

5. Os candidatos só poderão integrar uma das listas concorrentes a cada 
órgão. 

6. A entrega das listas e documentação associada pode ser feita em 
formato papel ou online, com possibilidade de assinatura digital; 

7. Após a verificação do processo de candidatura pelos órgãos 
estatuariamente competentes, todas as listas candidatas podem 
consultar todo o processo eleitoral, incluindo listas, membros, e termos 
de aceitação ou subscrição; 

 

CAPÍTULO II 

ADMINISTRAÇÃO ELEITORAL 

 

ARTIGO 100.º 

(Princípios da Administração Eleitoral) 

1. Os processos eleitorais da JSD são regidos pelos seguintes princípios 
fundamentais: 

a) Democraticidade; 

b) Independência relativamente aos candidatos e aos titulares dos 
órgãos a eleger; 

c) Transparência e publicidade; 

d)Igualdade de tratamento e oportunidades dos candidatos. 
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2. Para melhor concretização dos princípios previstos no número 
anterior, a administração  

eleitoral para as estruturas territoriais cabe a uma Comissão Eleitoral 
Independente.  

3. Os membros da CEI não devem intervir na gestão dos processos 
eleitorais relativos a órgãos das estruturas distritais ou concelhias em 
que esses membros são militantes.  

4. O Regulamento Eleitoral assegurará os direitos dos candidatos, 
designadamente à igualdade de tratamento, ao acompanhamento dos 
atos respeitantes ao processo eleitoral,  

ao acesso à documentação relativa ao processo eleitoral e ao 
conhecimento e contacto com os membros do colégio eleitoral. 

ARTIGO 101.º 

(Competências das Mesas dos órgãos de assembleia) 

1. As Mesas dos órgãos de assembleia são competentes para a prática 
dos seguintes atos no âmbito do processo eleitoral: 

a) Comunicar à CEI a data, horário e local para realização do ato 
eleitoral, observado o disposto no artigo seguinte; 

b) Receber as listas candidatas e propor a sua eventual recusa à 
CEI; 

c) Dirigir o ato eleitoral, incluindo presidir às Mesas de Voto, ao 
escrutínio e ao apuramento eleitoral; 

d) Elaborar a ata do ato eleitoral e enviá-la à CEI; 

e) Dar posse aos órgãos eleitos.  

2. Caso a Mesa considere que uma lista entregue não cumpre os 
requisitos de admissibilidade deverá apresentar de imediato à CEI uma 
proposta de recusa de admissão da lista, devidamente fundamentada e 
acompanhada da documentação entregue pela candidatura. 

ARTIGO 102.º 

(Competências do Conselho Nacional e Conselhos Distritais) 

1. A aprovação do local, data e regulamento do Congresso Nacional é da 
competência do Conselho Nacional da JSD. 

2. A aprovação do local, data e horário dos Congressos Distritais é da 
competência dos respetivos Conselhos Distritais. 

ARTIGO 103.º 

(Competências da Comissão Eleitoral Independente) 
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A Comissão Eleitoral Independente é o órgão responsável pela 
administração dos processos eleitorais realizados na Estrutura Política 
Territorial da JSD competindo-lhe praticar todos os atos, com exceção 
dos previstos nos dois artigos anteriores, e designadamente: 

a) Organizar e publicar a convocatória para os atos eleitorais, 
considerando as datas, horários e locais indicados pelo órgão 
competente; 

b) Apurar o colégio eleitoral e a capacidade eleitoral ativa e 
passiva dos militantes; 

c) Gerir os cadernos eleitorais e entregá-los aos candidatos e à 
Mesas que presidirá ao ato; 

d) Decidir sobre propostas de recusa de admissão de listas 
candidatas que lhe tenham sido apresentadas pelas Mesas dos 
órgãos de assembleia; 

e) Assegurar a regularidade dos atos eleitorais e dirimir qualquer 
litígio sobre a realização  

dos mesmos; 

f) Receber e gerir as atas dos atos eleitorais; 

g) Substituir os órgãos competentes na prática dos atos da 
respetiva competência caso estes não os pratiquem nos devidos 
prazos estatutários ou regulamentares. 

 

TÍTULO VII 

OS REPRESENTANTES DA JSD 

 

ARTIGO 104.º 

(Representantes da JSD) 

1. Consideram-se Representantes da JSD os eleitos ou nomeados pela 
JSD em órgãos de soberania, regionais e autárquicos, bem como em 
instituições internacionais, incluindo os Deputados à Assembleia da 
República e ao Parlamento Europeu e os autarcas que tenham sido 
indicados pela JSD para integrar as listas do PSD. 

2. Apenas poderão ser indicados para representantes da JSD os jovens 
militantes ou simpatizantes com menos de 30 anos ou, no caso dos 
primeiros, ainda no exercício de funções em órgãos da JSD à data das 
eleições em causa. 

ARTIGO 105.º 

(Seleção) 
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Os órgãos competentes deverão selecionar os candidatos a 
Representantes da JSD através de um processo transparente e regido 
por critérios de mérito, capacidade específica para o desempenho do 
cargo, ética na conduta e qualidade no desempenho passado de 
eventuais funções políticas ou cívicas. 

ARTIGO 106.º 

(Relação com as estruturas da JSD) 

1. Os Representantes da JSD deverão manter uma relação de 
colaboração bidirecional e efetiva com a JSD e os respetivos órgãos 
designantes.  

2. Os Representantes da JSD deverão articular as suas tomadas de 
posição política com os órgãos executivos da JSD do nível territorial 
correspondente ao do órgão em que representam a JSD.  

3. Os Representantes da JSD deverão apresentar e discutir 
periodicamente o respetivo relatório de atividades com o órgão da JSD 
que os designou.  

ARTIGO 107.º 

(Casos Excecionais de Representação) 

1. Os Representantes da JSD mantêm a qualidade de representantes até 
ao final do respetivo mandato. 

2. Os Representantes da JSD participam sem direito de voto, por direito 
próprio nos órgãos designantes, enquanto se mantiverem no exercício 
do respetivo mandato. 

 

TÍTULO VIII 

COMUNICAÇÃO 

 

ARTIGO 108.º 

(Imprensa) 

1. A JSD pode ter um órgão de imprensa nacional, a criar nos termos de 
deliberação da Comissão Política Nacional, coordenado pelo Diretor 
Nacional de Comunicação da JSD.   

2. O órgão de imprensa nacional da JSD poderá ser publicado apenas 
em formato digital, podendo ainda ser distribuído por e-mail, em 
plataformas digitais e redes sociais.  

3. Todos os órgãos executivos da JSD poderão promover boletins 
informativos com distribuição interna e ou externa, desde que seja 
informada a Comissão Política Nacional.  
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ARTIGO 109.º 

(Direito a Domínio e E-mail oficial) 

1. Todas as estruturas políticas territoriais e autónomas da JSD têm 
direito a um endereço personalizado para página na Internet e a um 
endereço oficial de e-mail que derivem do domínio “jsd.pt”. 

2. Os presidentes e secretários-gerais dos órgãos executivos da JSD e 
os presidentes de mesa têm direito a um endereço de e-mail 
personalizado derivado do domínio “@jsd.pt”. 

3. Para obterem os respetivos endereços para páginas de Internet e e-
mails personalizados os dirigentes e os órgãos executivos das estruturas 
da JSD devem enviar pedido escrito ao Secretário-Geral da JSD no qual 
indiquem o endereço desejado. 

4. No caso das estruturas cuja denominação coincida, deve ser adotada 
expressão que identifique claramente o tipo de estrutura territorial ou 
autónoma em causa. 

5. Os endereços de página e de e-mail só poderão ser retirados aos 
utilizadores em caso de utilização indevida dos mesmos, 
designadamente: infeção reiterada com vírus ou malware, 
ultrapassagem prolongada do limite de capacidade disponibilizada, 
utilização para envio de spam, mensagens comerciais um outro 
conteúdo que coloque em risco a segurança e operacionalidade dos 
servidores utilizados pela JSD. 

6. Os utilizadores de endereços e e-mails do domínio “jsd.pt” obrigam-
se a uma utilização adequada dos mesmos e que não coloque em risco 
a segurança e operacionalidade dos servidores utilizados pela JSD. 

ARTIGO 110.º 

(Princípio da Publicidade) 

1. Sempre que possível, os órgãos da JSD devem divulgar as suas 
atividades e tomadas de posição públicas através quer da comunicação 
social, que dos canais digitais como a Internet, e-mail, redes sociais e 
plataformas multimédia. 

2. Para assegurar a eficácia da comunicação interna na JSD, as 
estruturas, dirigentes e militantes da JSD devem manter atualizados os 
seus dados de contacto junto dos Serviços Nacionais da JSD. 

 

TÍTULO IX 

JUSTIÇA 

 

CAPÍTULO II 
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ORGANIZAÇÃO JURISDICIONAL 

 

ARTIGO 111.º 

(Duplo Grau de Jurisdição) 

1. As partes nos processos jurisdicionais na JSD têm direito a um grau de 
recurso das decisões jurisdicionais tomadas em primeira instância.  

2. O recurso para o Plenário do CJN das decisões da Secção deste órgão 
assegura o duplo grau de jurisdição. 

ARTIGO 112.º 

(Assistência administrativa e material) 

1. O CJN pode utilizar os recursos humanos, materiais e financeiros dos 
Serviços Nacionais da JSD. 

2. O Secretário-Geral assegurará que os Serviços Nacionais da JSD 
prestarão toda a assistência ao CJN, disponibilizando-lhe os recursos 
necessários sem por qualquer modo interferir nos processos 
jurisdicionais em curso. 

ARTIGO 113.º 

(Regulamento Jurisdicional da JSD) 

O Conselho Nacional aprovará e alterará, sob proposta do Conselho de 
Jurisdição Nacional, o Regulamento Jurisdicional da JSD, que em 
respeito das normas destes Estatutos regulará, nomeadamente, o 
funcionamento do órgão de jurisdição, a disciplina interna e as normas 
processuais. 

 

CAPÍTULO II 

DISCIPLINA INTERNA 

 

ARTIGO 114.º 

(Competência) 

A aplicação de sanções disciplinares é da exclusiva competência do 
Conselho de Jurisdição Nacional. 

ARTIGO 115.º 

(Procedimento) 

1. Nenhuma sanção disciplinar poderá ser aplicada sem que previamente 
tenha sido observado o respetivo procedimento disciplinar. 
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2. Sem prejuízo do seu carácter oficioso, o procedimento disciplinar é 
passível de ser instaurado: 

a) Pelos órgãos políticos nacionais da JSD; 

b) Pelos órgãos políticos distritais e locais da JSD que tenham 
atribuições na circunscrição territorial em que o militante 
demandado esteja filiado; 

c) Por qualquer militante. 

3. Incumbe a quem tenha instaurado o procedimento disciplinar 
proceder à sua instrução, para a qual deverá, igualmente, contribuir, de 
forma oficiosa, o órgão decisor. 

4. Ao militante demandado deverá ser assegurado o direito de defesa no 
prazo de 10 dias, podendo juntar a prova pertinente. 

5. A decisão proferida pelo Conselho Jurisdição Nacional em primeira 
instância é recorrível, com efeito suspensivo, para o plenário do 
Conselho, devendo o recurso ser interposto no prazo de 15 dias a contar 
da data da notificação da decisão recorrida. 

6.O Regulamento Jurisdicional, a aprovar pelo Conselho Nacional, 
estabelecerá uma disciplina mais pormenorizada do procedimento 
disciplinar, designadamente da sua tramitação   dos prazos de 
instauração do procedimento e de prescrição da infração. 

ARTIGO 116.º 

(Fundamentos) 

1. As sanções disciplinares são aplicáveis aos militantes que, 
culposamente: 

a) Infrinjam o dever de urbanidade, correção e respeito para com 
os outros militantes ou sujeitos exteriores à JSD, contanto que o 
façam no exercício das suas funções como titulares de órgãos, no 
decurso de eventos ou no espaço das instalações da JSD; 

b) Pratiquem atos que prejudiquem a JSD, quer na sua existência 
como organização, quer na sua missão de implantação política 
junto do eleitorado, desde que esses atos não possam ser 
enquadrados no exercício da liberdade de expressão ou outra 
constitucionalmente consagrada, nem na apreciação de mérito 
feita pelos titulares de órgãos no exercício das suas funções; 

c) Professem publicamente e/ou pugnem pela implementação em 
Portugal de ideias e/ou projetos adversos aos fins a que se 
subordina a JSD enquanto organização política, nos termos dos 
presentes Estatutos. 

2. Os fundamentos indicados no número anterior também se verificam, 
com as devidas adaptações, quando a organização lesada seja o PSD. 
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3. O Regulamento Jurisdicional, a aprovar pelo Conselho Nacional, 
poderá proceder à concretização dos fundamentos referidos nos 
números anteriores, bem como à tipificação de circunstâncias 
agravantes e atenuantes. 

ARTIGO 117.º 

(Sanções disciplinares) 

1. Podem ser aplicadas as seguintes sanções disciplinares, por ordem 
crescente de gravidade: 

a) Advertência por escrito; 

b) Suspensão do exercício de funções em órgão da JSD até ao 
limite máximo de um ano; 

c) Suspensão do direito de eleger e de ser eleito até ao limite 
máximo de dois anos; 

d) Suspensão da qualidade de militante da JSD até ao limite 
máximo de dois anos; 

e) Expulsão. 

2. As sanções disciplinares devem ser proporcionais à gravidade da 
infração cometida e não podem diferir de decisões anteriores relativas a 
casos semelhantes, salvo erro manifesto destas últimas, o qual deverá 
ser devidamente comprovado e fundamentado. 

3. Os militantes que forem suspensos permanecerão nesse estado ainda 
que, entretanto, requeiram a sua desfiliação e, uma vez concedida esta, 
retornem à JSD.  

4. Os militantes que forem expulsos não poderão adquirir de novo a 
qualidade de militantes da JSD, salvo autorização do Conselho Nacional, 
por maioria de dois terços, uma vez decorridos 5 anos sobre a expulsão. 

5. As sanções disciplinares aplicadas pelos órgãos competentes do PSD 
produzem efeitos na qualidade de militantes da JSD. 

 

CAPÍTULO III 

IMPUGNAÇÃO DE ACTOS E DELIBERAÇÕES 

 

ARTIGO 118.º 

(Impugnações não eleitorais) 

1. Todos os atos praticados por órgãos da JSD ou pelos respetivos 
titulares, em violação do disposto na Lei, nos presentes Estatutos, ou nos 
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respetivos regulamentos devidamente aprovados, poderão ser anulados 
ou declarados nulos pelo Conselho de Jurisdição Nacional. 

2. Têm legitimidade para impugnar os atos praticados por órgãos da JSD 
ou respetivos titulares: 

a) Quem alegue ser titular de um interesse direto e pessoal, 
designadamente por ter sido lesado pelo ato; 

b) Membros do órgão que praticou o ato. 

3. O pedido de impugnação deverá ser apresentado no prazo máximo 
de 15 dias a contar da data em que o ato impugnado tiver sido praticado 
ou da data em que o impugnante dele teve conhecimento se o 
conhecimento não lhe fosse exigível e falta deste não lhe for imputável. 

4. O pedido não terá, em regra, efeito suspensivo. 

5. O Conselho de Jurisdição poderá, no entanto, determinar suspensão 
do ato impugnado no caso de: 

a) da apreciação preliminar do pedido, resultar como provável a 
sua procedência; 

b) as consequências da prática do ato impugnado serem 
irreversíveis. 

6. O Conselho de Jurisdição deverá emitir decisão definitiva sobre o 
pedido formulado no prazo máximo de 30 dias. 

7. Todas as decisões são passíveis de recurso, com efeito suspensivo, 
para o Plenário do Conselho de Jurisdição Nacional, a interpor no prazo 
máximo de 15 dias, a contar da respetiva notificação ao interessado. 

8. O Conselho de Jurisdição é absolutamente incompetente para 
apreciar atos praticados por outros órgãos da JSD que, pela sua 
natureza, seriam diretamente suscetíveis de fiscalização política nos 
termos dos Estatutos. 

ARTIGO 119.º 

(Impugnações Eleitorais) 

1. Os atos praticados por órgãos da JSD ou pelos respetivos titulares no 
âmbito de processos eleitorais, em violação do disposto na Lei, nos 
presentes Estatutos, ou nos respetivos regulamentos devidamente 
aprovados, poderão ser impugnados perante o Conselho de Jurisdição 
Nacional que se constituirá em Secção para apreciar o pedido em 
primeira instância. 

2. Têm legitimidade para impugnar qualquer ato do processo eleitoral os 
respetivos candidatos, conjunta ou individualmente, bem como qualquer 
militante com capacidade eleitoral no ato eleitoral em questão. 
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3. O pedido de impugnação deverá ser apresentado no prazo máximo 
de 8 dias a contar da data em que o ato impugnado tiver sido praticado. 

4. O Conselho de Jurisdição Nacional deverá emitir decisão definitiva 
sobre o pedido formulado no prazo máximo de 30 dias. 

5. O pedido de impugnação não terá, em regra, efeito suspensivo. 

6. O Conselho de Jurisdição Nacional poderá, no entanto, determinar a 
suspensão do ato impugnado no caso de resultar da apreciação 
preliminar do pedido que é provável a sua procedência. 

7. Caso seja decretada a suspensão de um ato prévio ao próprio ato 
eleitoral e os efeitos do ato impugnado sejam irreversíveis, deve ser 
também ordenada a suspensão de todo o processo eleitoral em curso 
por um prazo máximo de 30 dias.  

8. Todas as decisões são passíveis de recurso a interpor no prazo 
máximo de 15 dias, a contar da respetiva notificação ao interessado. 

9. A apreciação dos recursos é da competência do Plenário do Conselho 
de Jurisdição Nacional. 

 

 

TÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

ARTIGO 120.º 

(Revisão dos Estatutos) 

Os presentes Estatutos Nacionais da JSD só poderão ser modificados 
pelo Congresso Nacional, expressamente convocado para o efeito, salvo 
o disposto no artigo 29º, número 1, alínea f), requerendo-se para tal, 
maioria absoluta dos membros presentes. 

ARTIGO 121.º 

(Integração de Lacunas) 

A integração de lacunas, bem como a resolução das dúvidas suscitadas 
pela interpretação de qualquer norma regulamentar ou estatutária, far-
se-á recorrendo, em primeiro lugar, à analogia com as disposições dos 
presentes Estatutos e dos Regulamentos da JSD, em segundo lugar aos 
Estatutos do PSD e em terceiro lugar à lei geral. 

ARTIGO 122.º 

(Entrada em vigor) 
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1. Os presentes Estatutos entram em vigor nos 120 dias seguintes à sua 
aprovação, não substituindo a sua publicação no órgão oficial de 
imprensa do PSD. 

2 As alterações que impliquem incompatibilidades ou composição das 
estruturas entrarão em vigor no ato eleitoral subsequente à entrada em 
vigor dos presentes Estatutos.  



 

Juventude Social Democrata  
Rua Ricardo Espirito Santo, nº 1 r/c drt.º 1200-790 Lisboa | 213971397 | jsd@jsd.pt 

 

COMUNICADO | Suspensão imediata de todos os atos eleitorais da JSD 

 

A Juventude Social Democrata (JSD) está atenta aos desenvolvimentos dos 
planos de contingência para contribuir para a prevenção e controlo da pandemia 
provocada pelo vírus COVID-19, causador da doença SARS-COV-2, sendo 
neste momento uma preocupação premente. 

 

Tendo em conta as informações da Direção-Geral de Saúde (DGS) e da 
Organização Mundial de Saúde (OMS), e a declaração de pandemia 
relativamente ao COVID-19, determina-se a suspensão, com efeitos imediatos, 
de todos os procedimentos eleitorais da JSD em curso, a qual será levantada 
assim que estiverem reunidas as condições de saúde pública indispensáveis 
para a realização de atos eleitorais. 

 

Em consequência, fica assim adiada a eleição de delegados, bem como o 
Congresso Nacional da JSD que estava agendado para o mês de abril. 

 

As eventuais questões relacionadas com a suspensão que ora se determina 
serão respondidas posteriormente, através de comunicado a ser publicado no 
site da JSD. 

 

 Lisboa,11 de março de 2020 
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